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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
,  

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 07912017 

Processo n° 120812017 

Registro de preços para eventual 
contratação de serviços de 

transporte de passageiros em 
ônibus, em viagens esporádicas. 

Secretarias Municipais 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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e PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão reguisitante: SECRETARIAS MUNICIPAIS 
N° requerimento: 051/2017 
Data: 24 DE MAIO DE 2017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros em veiculo - tipo ônibus para viagens 

esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Estima-se quem em 12 meses sejam necessários 

10.000 quilômetros para viagens dessa especificidade. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

OA contratação ora solicitada faz-se necessária, pois todos os ônibus pertencentes a Prefeitura Municipal realizam 
viagens diárias para transporte escolar de alunos. 
Ressaltamos que são realizadas durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores 
todas inseridas na grade curricular com objetivo de propiciar aos alunos a oportunidade de ampliar seus 
conhecimentos nas mais diversas áreas, aprender de forma diferenciada, por meio do qual também enriquece e 
complementa estudo em sala de aula. 
Esporadicamente acontecem apresentações em outros Municípios com a Banda Municipal Harmonia, além de 
viagens esporádicas para campeonatos de futebol nos quais o Município é representado. 
Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade, para a Secretaria 
de Ação Social e que o processo atualmente vigente esta próximo da data de vencimento. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual - 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003-33.90.39.99.99; 02.001.04.122.0002.2003-33.90.39.99.99; 
03.001.04.122.0003.2004. 33.90.39.99.99; 03.001.04.122.0003.2004. 33.90.39.99.99; 05.001.15.452.0005.2009- 
3390303902; 	07.002.20.606.0011.2013-33.90.39.99.99;; 	08.001.12.361.0012.2014.33.90.39.99.99 
09.002.27.812.0015.2024-33.90.39.99.99; 	 09.002.27.812.0015.2024-33.90.39.99.99; 
10.001.08244.0016.2026.33.90.39.99.99 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/prestaçao ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Rua Amazonas, 373 - Centro 	08:00 Ás 12.00 / 13:00 Ás 05 (CINCO) DIAS APÓS REQUISIÇÃO DE 
17:00 	 1 EMPENHO 

Indicação do responsável por recebimento e 
	 execução do objeto: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Administração e Finanças Tiago Santos de Souza 

Secretaria de Educação Noili Forteski Gassner 

Secretaria de Ação Social Tkatia Rudnick Cavalheiro Fragoso 

Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer Roseli Aparecida Mielke 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (x) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 
20. N° do processo licitatório: PP3712016 
21. N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
22. Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 0410612017 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

raso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

SECRETÁRIO DE 
	

E FINANÇAS 

pto. de Licitaçôt e Compras 

•tncolono 
2S/c,') /Ch 

2 
Rua Amazonas, n°373—Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 004 
4 	. 	. Classificação por Fornecedor 

Pregão 3712016 

Páginal  

'tem Produto/S«~ UN. 	Quantidade Status 	M. Preço Unitsio Preço Total Sei 

Foms s4 csp* . 
Lote MI - Lote 001 87 GW.W 

WI 	13415 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EMVEjGULQSTIPO Õ 	Ii4 	 Classificas, 4,33 8760003 

NIBUS 

VALOR TOTAL: 876cfJc%3 

o 

o 

Ernili 	v. PATRlClA*PRECiDATRQJkQVSKI, naersão: 5516 p 	 25lO5l17 1O:12 



Re: orçamento 

Assunto: Re: orçamento 

De: Gremil Transportes cgremiltransportes@yahoo.com.br > 
Data: 25/05/2017 09:41 

Para: patricia - <patricia@pien.pr.gov.br > 

Boa tarde! 

Preço pro Km-- R$ 4,60. 

Att., 

Em Segunda-feira, 22 de Maio de 2017 21:28, patricia - <patricia@pien.pr.gov.br > escreveu: 

O la! 

Solicito orçamento do preço do Km rodado para Onibus. 
Grata. 

Patricia Aparecida Trojanovski 
Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Piên 
Fone: (41) 3632 1136 
Skype:pati.pien@hotmait.com  

o 

1de 1 	 25/05/2017 10:37 



Re: orçamento 

Assunto: Re: orçamento 

De: Silvia 1 Lancatur <viagens@lancatur.com.br > 

Data: 24/05/2017 11:41 

Para: Patrícia Aparecida Trojanovski <patricia@pien.pr.gov.br > 

bom dia... 

Valor KM R$ 4,65 

Att 

Silvia 

Em 23/05/2017 11:27, Patricia Aparecida Trojanovski escreveu: 

sim 

Em 23/05/2017 09:49, Silvia 1 Lancatur escreveu: 

bom dia 

Seria para as viagens esporádicas?? 

EffiU 

Silvia 

o 
	

Em 22/05/2017 21:28, patricia - escreveu: 

0101 
Solicito orçamento do preço do Km rodado para Onibus. 
Grata. 

Patricia Aparecida Trojanovski 
Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Piên 
Fone: (41) 3632 1136 
Skype:pati.pien@hotmail.com  

SILVIA C. TOPOROSKJ 

1 de 2 	 24/05/2017 17:03 
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Email - paui.pienhotmail.coni 

JÚ Outcok 
	 007 

Pesquisar LmaH e Pessoas p 	9 Novo 1 v 	5 Responder 1 	Excluir 	M Arquivar Lixo eletrônico 1 	Limpar Mover para 

A Pastas Re: Enc: Orçamento 

Caixa de Entrada 	6 

Lixo Eletrônico 	4 AlissonTur <alissontur@alissonturcom.br > 
A Quitem. 16:27 

Rascunhos 	59 você 

Itens Enviados 	1 

Itens Excluidos 	289 O remetente da mensagem solicitou uma confirmação de leitura Para enviar uma confirmação, dique aqui. 

Arquivo Morto 

AUP Boa tarde, 

Conversation History 

TCC PATI O valor fica em R$ 1.380,00. 	1 	jL--- 	'4 

Qualquer duvida estou a disposição 

Att. 

Anderson Ricardo Hacke 

Departamento Financeiro 

Tal: (47)- 3644-4044 

Gel: (47) -99157-9224 / 99139-1465 

Whats: (47) -99164-3994 

Skype: anderson.hacke 

AlissonTur Transporte de Passageiros Lida 

liii 111111 III 111111 III 111111 11111 	III III 11111 

Em 23/05/2017 11:27, Patricia Trojanovski escreveu: 

no minimo 48 lugares.... piên a Curitiba 

o 
De: AlissonTur caljssontur@aljssontur.ccm.br > 

Enviado: terça-feira, 23 de maio de 2017 09:36 

Para: Patricia Trojanovski 

Assunto: Re: Enc: Orçamento 

Bom dia Patricia, 

de quantos lugares você precisa? Qual seria o trajeto? 

Fico no aguardo. 

Att. 

Anderson Ricardo Hacke 

Departamento Financeiro 

S 	 Cd:(47)-99157-9224/99139-1465 

- 	 Tel: (47)- 3644-4044 

1/1 https://outlok.Iive.cQ11/a2path=fn1ailti  nbox/rp 



Re: orçamento 

Viagens e (47) 3626-6234 

www.lancatur.com.br  

Avast logo 
Este email foi escaneado pelo Avast antivírus. 

www.avast.com  

Patricia Aparecida Trojanovski 

Departamento de licitações Compras - Prefeitura Municipal de Pi& 

Fone: (41) 3632 1136 - Skype:puti.pienehotmail,com 

SILVIA C. TOPOROSKI 

Viagens • ( 47) 3626-6234 

www.lancatur.com.br  

Avast logo 
Este email foi escaneado pelo Avast antivírus. 

www.avast.com  

o 

fl 
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Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
x ) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

Motivo: 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

• 	Município de Piên ou na região? 
( 	)sim 

( x  ) não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
(x) sim 

( )não 
Após consulta ao sistema de cadastro de fornecedores dessa municipalidade, constatou-se que não 
existe no mínimo 3 fornecedores competitivos do ramo de atividade do objeto da licitação 
enquadrados no regime de tributação ME ou EPP, dessa forma não há possibilidade de efetuar 
licitação exclusiva, pois o certame resultará deserto. 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4 1)  Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 	 % 
( )não 

não se aplica 
• 	Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 

objeto em sua vantajosidade:  

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( )sim 
(x ) não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo 
licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Aparecih-l4ojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 
Piên/PR, )5J_cf de 2017 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais. 

2. Objeto: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de 

passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 46.000,00 

4 flnfarn flrrament4ria 

- 	 Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
10.001.08.244.0016.2026-3390399999 	 e 

10.003.08.244.0016.2028-3390399999 

Contas: 2720 e 

291012920  

03.001.04.122.0003.2004.3390399999 Contas: 550  

07.002.20.606.0011.2013.3390399999 Contas: 1450  

08.001.12.361.0012.2014.3390399999 Contas: 1670  

09.002.27.812.0015.2024.3390399999 Contas:2460  

02.001.04.122.0002.2003.3390399999 Contas: 350  

11.001.10.301.0018.2031.3390399999 Contas: 3240  

Há Dotação Orçamentária 
	

(,C Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Os. 	 - 	 - 

jÕ5 i/ 

V DQ'NAZIMENTO MIORINE 
Contador - Departarnep16 de Finanças, Receitas e Contabilidade 

o 
5.5e~irsos Financeiros: 

(4' Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

ÇRISTIA NO 
Secr4rio de Admi3 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.Qov.br, Piên, Estado do Paraná 
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I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

á recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 
A Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

LIV! 	RECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
) Pregão Presencial 

( ) Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8 . Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Registro de preços para eventual 

contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, 

para as Secretarias Municipais, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade 

Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de 

natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e 

qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 

1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 32 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta 

modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia 

na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 
-\- 

L- 

j IJc,  

PATRÍCIA APARECXi?$?OJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

	

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.nr.pov.br, Pién, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N° 18112011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através Comis-

são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 

dia 07 de novembro de20I 1, nasede da Prefeitura Munici-

pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piên/ 

PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 

para contratação de empresa especializada em execução 

de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 

para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 

com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 

2011. As empresas interessadas em participar da licitação 

devem entrar em contato como Departariento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N°25712010 

REVOGAÇÃO 

M2, com base no art. 49, da Lei no 8.666193, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

Pién/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART IS 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DA' OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Pián, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 

do disposto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993,enoart. II da Lei n°10.520,de i7de julho de2002, 

DECRETA: 

Art. l 0 As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

o 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 

atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 

estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n°8.666/93; 

Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 

Considerando que o prazo para apresentação de contradi-

tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 008/2010, cujo objeto é a 
execução de, pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 

as seguintes definições: 

- Sistemade Registro de Preços- SRP - conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

11 - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 

e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-

mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 

da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o 51W nas seguintes 

hipóteses: 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

111 - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 

e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2' Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 

identificação dos valores a serem licitados; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-

dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades daAdministração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-

denar, com os órgãos participantes, a qualificação minima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n °  8,666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n' 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 

111 - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-

lecidas em edital, firmadas tia Ata de Registro de Preços. as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superior a uni ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRI' terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2 0  É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 4°, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. 5 0 A Administração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

tem em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 
em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 
a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 60  Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 
- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 7° A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8°A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ jO Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interessei  unto ao órgão 

gerenciador daAta, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

1V - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 

Vil - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumpriniento 
das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2'  Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. li. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 daLei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 

n°8.666, de 1993. 

§ 1 ° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 
- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 5°C Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gere n e iad o r. 

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Pián/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Muni'cipal edemais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 
111 da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

- Código ldentiticador:62B80159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO Na 003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCFAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei 'Org&iica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei ri' 8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a3l de dezembro de 2017: 

Função Nome no ar 
Presidente Pariria Aparecida Tmjonovslci I0,376.658-3IPR 093.96.739-26 
Sacreldria Márcia Zigovoki 10.339.8244,PR 1171.766.249-76 
Membro Dorotid. Fátima Picckocz 4.376.894-VPR 60l.575,5li9-15 
Membro Siinan srbneider 6.268.104.7/Nt 021.904.219-50 
Suple'ae Sideneydo Nascimento Mioriaw 5.417.001.7/PR 856.970.879-34 
Sapiente Adriano Robmto dc Oliveira 6.612.903-9/PR 029.123,79911 
Suplente Ingrid Rubiane da Bacei 9.795,293-0/PR 060.676.659.64 
Suplente Claudinei dc Siqueira 	- 9/C 3.270.2691SC 0e13.410.909-99 
Supleate NojO Forteseki Gassiler 8.059.291-44iR 031.909.409-O9 

Art. 2 Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente dó 
Licitação ou, na sua falta, àSecretàrja, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município- 

Art. 30 
 Fica autorizada a Comissão Penraanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pién - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiàniPR, 02 de janeiro de 2017. 

LI VINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Linz 

Código Identiflcador:OFFD5 1BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO Na 00412017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para e; 
a função de PREGOEIRA nos processos l!citatórios realizad 
Município de Piõn, sob a modalidade PREGAO, no período de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 	- 

DOROTI DE FÁTIMA FIECKOCZ 4376.894-8/Nt 601.575.509-I5 
SIMm! SCHNE!DER 6.268.104-7/PR 021.904.219-50 
ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.61 2803-91PR 019.123.799-li 
INORIO RUSIANE DE nAscI 9.795.293-0/T'R 060.676.659-64 
S!DIINEY DO NASCIMENTO MIORINE 5.417.001 -7/PIe 856.970.87914 
Nohti FORTESCEI OASSNER 8.059.291-4/PR 031.909.409-08 	- 
MÁXCIA zIcIOVSXJ 10 .339.824.0/PR 071766249- 76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar lcd 
editais de Pregão elaborados pelo Município- 

Ar t. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equi 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade RI 
nos processds de aquisição de bens e contratação de serviçc 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores PÚE 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piõn/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECIC 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado 
DougiasL 

Código Identificador:B49E8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017, 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS FÃ 
EXERCER o cargo de provimento em cornissãc 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Pién. Estado do Paraná, no uso de 5 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Munic 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador 
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o ca 
de provimento em comissão de Secretário de Administraçai 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pi&i/PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 80  10 do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

Art. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TRO.JANOVS}Q, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO o- 

LI VÍNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado p 
Douglas Li 

Código Identificado,- :027EEC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

dia rio nrnaic iti a Lco tu br/amp 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 079/ 2017 

PROCESSO N° 120812017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de 

passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 07 de junho de 2017, às 14:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada à 

Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de maio a 07 de junho de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 25 de maio de 2017. 

PATRICIA APAREC< iÇO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/2002, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decretos Municipais no 002/2006 e n° 

153/2011. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 07 de junho de 2017, com início às 14:30 horas, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, 

quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de 

que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes de proposta de preços e de 

documentos de habilitação. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de preços para eventual contratação de serviços de 

transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026-3390399999 e 10.003.08.244.0016.2028-3390399999 

Contas: 2720 e 2910/2920 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações:03 .001.04.122.0003.2004.3390399999 

Contas: 550 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390399999 

Contas: 1450 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390399999 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0015.2024.3390399999 

Contas:2460 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390399999 

Contas: 350 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390399999 

Contas: 3240 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado, 

quando for o caso; 

também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

4 
Rua Amazonas, n0  373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 021 

Ia ESTADO DO PARANÁ 

direito de licitar ou contratar com o Município de Pién, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública; 

g) que tenham enviado suas propostas via fax ou outro meio que descaracterize o sigilo da Licitação. 

5.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07912017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: .. ....... / .......... /2017 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DAPROP( 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07912017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: .... . ... ./ .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope n° 01 - Proposta de Preços deverão ser apresentados 

em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a 

proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo 

Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 
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6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

a PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

Ø 6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão 

sempre que necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibil idade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o 

licitante não portar a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

• 	deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 
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qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por lote; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por item, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, manutenção dos veículos, motorista, seguro, combustível, alimentação, os 

Øencargos trabalhistas, sociais e tributários, despesas e indenizações decorrentes de 

sinistros, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do 

Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na 

legislação incidental. 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 12312006, podendo para tanto utilizar o modelo do ANEXO VI. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada item. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

O Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 
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h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

1) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente seja em outra 

cidade, a mesma deverá aDresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributos(dpieri!pflqov.br e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO 11 deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sécios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

1 	extraído do s/teda Secretaria da Receita Federal, através do site: 

!jjtw1/www8.rece/ta. fazendgav.br/Simp/esNac/ona//An//cacoes/A  TSHE/Consu/taOptantes.app 

/Consu/tarO4ocao.aspx, ou através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte; 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Relação dos veículos a serem utilizados na realização do transporte, com cópia dos respectivos 

certificados de registro e licenciamento dos veículos, devendo estar em dia como o pagamento do 

IPVA, licenciamento e seguro obrigatório; 

m) Relação dos motoristas que executarão o serviço, com cópia das suas Carteiras de Habilitação - 

Categoria D - em vigência; 
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n) Apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em plena 

vigência; 

o) Comprovante de registro da empresa junto ao DER e AN1T para transporte intermunicipal e 

interestadual e comprovante de registro dos veículos designados para cumprimento do objeto do 

presente edital. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1 "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1., 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1, letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para a 

empresa que esteja apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

S data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. 	O 	aviso 	do 	EDITAL será 	publicado 	no Diário 	Oficial 	do Município, 	no 	site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também 	no 	site oficial 	do 	Município de 	Piên, 	endereço 

www.pien.pr.gov.br  

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail ptricia©pien.Dr.gov.br  

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 
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10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia©pien.pr.ciov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

Ø originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

• 	ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patricia@pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

11 
Rua Amazonas, n° 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 028 
ESTADO DO PARANÁ 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 

legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preço, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO III. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, Dor ocasião de sua participação no certame, 

deverá entregar, junto aos demais documentos no credenciamento, cóDia de sua carteira de 

identidade, ou outro documento de identificação com fotografia. podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 
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anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

134.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

1 -, 
1.) 
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PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS  sempre levando em conta as exigências 

fixadas no item 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do MENOR PREÇO POR ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 
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inclusive quanto à especificação do lote; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero; 

O apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 18.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1.; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2., letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 
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em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

0 
18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

0 	18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
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dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar no 147/14) 

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ ip Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

• 	 microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2Q Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § lq deste artigo será 

de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Comrjlementar, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos lo e 20 do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos lo e 2o do art. 44 desta 

Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

§ lo Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2o O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3Q No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem dassificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de predusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

17 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 034 

ia ESTADO DO PARANÁ 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 
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18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19.RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará ria decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame às proponentes vencedoras. 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 
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autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame às proponentes 

vencedoras. 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.ciov.br . 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7 0  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 
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23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (aue abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou 

para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal 

ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência até de 12 (doze) meses, a partir da publicação da 

mesma. 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os itens/serviços registrados objeto deste PREGÃO serão fornecidos/prestados em perfeitas 

condições, nos exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da 

Requisição de Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na 

data da licitação. 

24.2. Os itens/serviços efetivamente solicitados através da Requisição de Empenho serão recebidos e 

aceitos provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, 

o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os tens/serviços. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação dos itens/serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

retirá-los ou substituí-[os no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida 

pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 
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24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos 

dela decorrentes. 

o 	25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado de acordo com os pedidos formalizados através da 

Requisição de Empenho, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Piên, nas datas, 

locais de embarque e destino, horários e prazos determinados por cada Secretaria solicitante. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a prestar o serviço solicitado na Requisição de Empenh o,  

mesmo que em pequena quilometragem. 

26. PAGAMENTO: 

26.1. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço m ed iante 

apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 
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28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=periodo de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

contrato por iniciativa do contratado. 
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28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Pién, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

o
inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-5o os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

S primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 
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órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

• 

	

	contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão 

ultrapassar o limite indicado. 

29.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 	1 Termo de Referência 
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ANEXO II Modelo de Declarações 

III Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO VII Minuta da Ata de Registro de Preços 	 - 

ANEXO VIII 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 25 de maio de 2017. 

PATRICIA APARE IbA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros 

em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, conforme especificações e 

quantidades abaixo: 

QTDE VALOR MÁXIMO VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS ANUAL UNITÁRIO MÁXIMO 

ESTIMADA P/KM TOTAL 
Transporte 	de 	passageiros 	em 

10.000 KM R$ 4,60 R$ 46.000,00 
veículos tipo "ônibus". 

II - A proposta deverá apresentar o valor unitário e total do item, bem como O PRAZO DE VALIDADE 

DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

III - CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na(s) 

data(s), local de embarque e destino, prazo e horário determinado pela Secretaria solicitante, 

formalizado através da respectiva Requisição de Empenho. 

IV - Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos 

veículos, seguro, motorista, combustível, alimentação, os encargos trabalhistas, sociais e tributários, 

despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de Registro 

de Preços. 

V - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação ora solicitada faz-se necessária, pois todos os 

ônibus pertencentes a Prefeitura Municipal realizam viagens diárias para transporte escolar de alunos. 

Ressaltamos que são realizadas durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada 

de professores todas inseridas na grade curricular com objetivo de propiciar aos alunos a 

oportunidade de ampliar seus conhecimentos nas mais diversas áreas, aprender de forma 

diferenciada, por meio do qual também enriquece e complementa estudo em sala de aula. 

Esporadicamente acontecem apresentações em outros Municípios com a Banda Municipal Harmonia, 

além de viagens esporádicas para campeonatos de futebol nos quais o Município é representado. 

Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade, 

para a Secretaria de Ação Social e que o processo atual vigente esta próximo da data de vencimento. 

IX. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço 

mediante apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais'), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
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X. FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil José Vieira dos Santos 

Secretaria de Administração e Finanças Tiago Santos de Souza 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente José Mário Bueno de Oliveira 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Priscila Aparecida Guinta 

Secretaria de Educação Ivan Bueno Franco 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer João do Rocio Martins 
Secretaria de Governo Douglas Lietz 

Secretaria  de Saúde Denis Carvalho 

XI. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

XII. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Promover a Prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e prazos 

determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua transcrição; 

b) A CONTRATADA deverá disponibilizar veículo(s) sempre limpos e em bom estado de conservação, à 

disposição exclusiva do Município de Piên, durante os dias e horários estipulados, bem como a rota 

estipulada pela Secretaria requisitante; 

c) O(s) veículo(s) deverá(ão) estar plenamente adequado(s) à prestação dos serviços, devendo a 

contratada realizar a vistoria semestral junto ao Detran/PR; estando esta ciente de que a inadequação 

do(s) veículo(s) implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as devidas 

providências; 

S d) Substituir o(s) veículo(s) locado(s) no prazo máximo de 02 (duas) horas no caso de acidente, ou 

defeitos mecânicos, que demandem um tempo maior para sua manutenção. O(s) veículo(s) 

substituído(s) deverá(ão) possuir as mesmas características do(s) veículo(s) original(ais) incluindo o 

ano de fabricação. 

e) A manutenção mecânica corretiva e preventiva do(s) veículo(s) será providenciada pela 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

f) A CONTRATADA deverá apresentar o(s) veículo(s) em perfeitas condições de funcionamento e 

segurança, não podendo o ano de fabricação ser inferior a 1998. 

g) A contratada fica obrigada a realizar a manutenção necessária, assim que comunicada pela 

CONTRATANTE, apresentando imediatamente outro veículo equivalente para substituição; 

h) Todas as despesas de combustível, motorista manutenção e lubrificantes serão de 

responsabilidades da CONTRATADA. 

i) Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) para conduzir 
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o(s) veículo(s) locado(s). A condução dos veículos por condutor não habilitado na categoria 

correspondente implicará na imediata rescisão contratual; 

j) É vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela 

CONTRATANTE; 

k) A CONTRATADA deverá colocar no(s) veiculo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A 

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN; 

1) É vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados pelo 

Município de Piên; 

m) A contratada deverá manter os veículos conforme determinação do Código Brasileiro de Trânsito, 

bem como toda a legislação pertinente; 

n) A contratada deverá manter os veículos conforme legislação vigente referente a utilização e 

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo; 

o) Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão, por 

negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora; 

P) A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido na 

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer com 

que o motorista respeite a sinalização e obedeça o limite de velocidade regulamentar; 

q) Não utilizar para o transporte de pessoas, veículo(s) que não seja(m) destinado(s) para tal fim, ou 

deixe de oferecer condições de Segurança e conforto aos usuários, de acordo com o Código de 

Trânsito Brasileiro; 

q) A CONTRATADA será a única responsável para com seu(s) empregado(s), no que concerne ao 

cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária, seguro contra acidentes do trabalho ou 

quaisquer outros previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança no 

trabalho, previstas na Legislação Federal, sendo que seu descumprimento poderá motivar a aplicação 

de multas por parte da contratante ou rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis; 

r) FICA VEDADA A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar com a 

Administração, além das demais penalidades aplicáveis. 

s) Os veículos discriminados na documentação apresentada nos autos do processo licitatório atinente 

ao presente processo, fazem parte integrante do presente instrumento; 

t) Não será permitido a ocorrência de qualquer das hipóteses a seguir: 

1) excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria requisitante; 

2) dirigir em velocidade acima da regulamentar; 

3) por em risco a segurança própria e alheia; 

4) dirigir ou permitir que alguém dirija sem habilitação; 

5) uso de equipamentos (pneus, freios, direção, etc...) impróprios ou defeituosos; 

6) ingerir bebida alcoólica ou estar alcoolizado durante a realização dos serviços; 
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7) deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços; 

8) o não comparecimento injustificado ao local convencionado. 

u) O não cumprimento ao acima determinado implicará à empresa vencedora as penalidades descritas 

no item 28 deste Edital; 

v) Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, as condições de habilitação. 

XI.II. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 

a) Prestar informações necessárias, com clareza, para execução dos serviços pactuados; 

b) Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir as irregularidades encontradas nos serviços 

prestados; 

c) Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido neste Edital. 

o 
XII. - DOCUMENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS: Por ocasião da contratação a CONTRATADA deverá 

apresentar, no prazo de 03 (três) dias, após assinatura da Ata de Registro de Preços, a seguinte 

documentação individual relativa aos funcionários que prestarão os serviços pela CONTRATADA: 

o Cópia da CTPS, 

Cópia da Ficha de Registro, 

• Contrato de prestação de serviços, quando for o caso, e 

• Relação Anual de Informações Sociais - RAIS (Último Ano-base). 

XII.I - Havendo troca de funcionários na prestação dos serviços deverá a contratada reapresentar a 

documentação acima. 

• 	Xliii - No caso em que o serviço venha a ser prestado pelo próprio proponente, na condição de 

Microempreendedor individual ou de sócio da empresa licitante, deverá este apresentar declaração 

informando tal situação, podendo se utilizar do modelo constante do ANEXO VIII, 
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Pregão Presencial n° 079/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

0 
	

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 
	em 	 de 

	
de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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ANEXO III 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

Ref.: PREGÃO no 079/2017. 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. .., portador da Cédula 

de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão 

Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... 12017, 

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 

na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, atas de registro de preço, prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao 

certame, em nome da Outorgante. 

o
A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

3 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 079/2017 

o Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . ../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
3 



(razia social, CÍVPJ, endereço, telefone, "fac-simlle "e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 079/2017. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

......(inserir planilha com itens, valores e marcas) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

(somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte 

(ME/EPP.)] 

Local, de - de 2017. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 

. 

Rua Amazonas, n° 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar dentro do Envelopes no 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

...............................................inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

Ø n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

......................................... no ............. /.................. , sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) 
MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da 

Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N°079/2017 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial no 07912017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal no 176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e no 153/2011, que, 

do conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constant( s do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° ..... ................ Inscrição Municipal n° 	 , com endereço na Rua ....................... 

no ...........,em ..... /.....CEP: ... ..,fone/fax:(. 	, e-mail ....., neste ato representada por 

..., inscrito(a) no CPF sob n° ........... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de 

Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 07912017. 

3. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá realizar os serviços ou entregar os itens 

contratados de acordo com os locais, datas, prazos e horários determinados na Requisição de Empenho 

emitida pelo Departamento solicitante. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Requisição de 

Empenho, mesmo que em pequena quilometragem. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação da mesma. 

S. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço mediante 

apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
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o 

o 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os serviços serão prestados e os itens serão entregues provisoriamente, o recebimento definitivo 

será feito após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente 

aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da prestação do serviço, ou imediatamente quando for o 

caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do(s) código(s) a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026-3390399999 e 10.003.08.244.0016.2028-3390399999 

Contas: 2720 e 2910/2920 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390399999 

Contas: 550 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390399999 

Contas: 1450 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390399999 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0015.2024.3390399999 

Contas:2460 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390399999 

L Contas: 350 
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o 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390399999 

Contas: 3240 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 e subitens do edital de Pregão Presencial n° 07912017, que desta Ata faz parte integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital 

de Pregão Presencial no 07912017. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 07912017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a 

proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, o qual atuará no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil José Vieira dos Santos 

Secretaria de Administração e Finanças Tiago Santos de Souza 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente José Mário Bueno de Oliveira 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Priscila Aparecida Guinta 

Secretaria de Educação Ivan Bueno Franco 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer João do Rocio Martins 
Secretaria de Governo Douglas Lietz 

Secretaria de Saúde Denis Carvalho 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e 
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forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do Detentor, 

e duas testemunhas. 

UVINO TURECK 
- 

MuNJcfpIQoEpIê/ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

Testemunhas: 

Nome: MARISTELA W. STOEKCLY 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Assinatura: 

Assinatura: 

o 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS 

0 	À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° J2017 

......................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

, inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, sob as penas da lei, que os 

serviços, objeto do Pregão Presencial n° _J2017, serão prestados diretamente pelo 

Sr.............................................., portador do RG no. ..... . .................... e inscrito no CPF no 

........................., na condição de Microempreendedor Individual ou sócio da empresa 

proponente (conforme o caso). 

o 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 

4! 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 1208/ 2017 

It Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do Município, 

relativo ao processo administrativo n° 120812017, que trata da abertura de licitação para registro 

de preços para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, 

em viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias Municipais. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

o processo teve início com a requisição formulada pelas Secretarias interessadas, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles culos padrões de deseiirip . e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum, em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20, 'Ø/.ç 

verbis.. 

• 	 Art. 20 Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

2 
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mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
2 0  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 

11! 	 XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV- condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in fina 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 25 de maio de 2017. 
•___\ 	-.----- 	 » 

'--' 	Veiviane Alves Domingos 	ci 

OAB/PR 75.274 
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cidade de PEROLA D'OESTE, Estado do Paraná, CEP 85.740-000, 
portador da Carteira de Identidade sob n° 8358058-5 SSP/PR e CPF 
sob n°  053.211.849-92, pelo valor de R$ 534.900,00 (quinhentos e 
trinta e quatro mil e novecentos reais). 

Pérola D'Oeste/PR, 23 de maio de 2017. 

VILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identificador:4F2C827D 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE 
DECRETO 96/2017 

SUMULA: Nomeia Servidora, para ocupar Cargo de 
Provimento em Estagio Probatório, 

NILSON ENGELS, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelas 
Leis n ° 300/02,771/ll,889/13,987/l5 e alterações; 
CONSIDERANDO, a aprovação da candidata no Concurso Público o °  
01/2016 realizado em 2016. 
DECRETA •ArLI"- Fica NOMEADA, a partir desta data a Senhora MARA 
LUCIA CAMPRA, para ocupar o Cargo de Provimento em Estágio 
Probatório de Auxiliar Administrativo do Grupo Ocupacional 02 - 
Administração e Planejamento, para uma jornada de trabalho com 40 
horas semanais. 
Art. 2°  - O presente Decreto entra cm vigor nesta data, revogando as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 25 de Maio de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tarcisio Hettwer 

Código ldentificador:02CCC3F3 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÉN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

oPiên/PR, 25 de maio de 2017. 

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Eu, RAFAEL MARTINS, convocado pelo Edital n° 22/2017, 
residente e doiniciliada em na Rua Emilio Witt, 00 307 Bela Vista, 
Rio Negrinho - SC, portador da cédula de identidade civil com RG n" 
3870046/SC e CPF 047.419.599-61, venho mui respeitosamente 
requerer desistência da vaga de Monitor de Educação Infantil, 
conforme classificação obtida no último Concurso Público realizado. 

RAFAEL MARTINS 
Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identificador:77D4F523 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°078/2017 

PROCESSO N° 1076/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de material 
hidráulico, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais o' 8.666/1993 e n' 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
o' 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n°00212006 co' 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 07 de junho de 2017, às 09h00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro Piên/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 26 de 
maio a 07 de junho de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piôn/PR, 25 de maio de 2017. 

PA TRICIA APARECIDA TROJ'ANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Piecicoez 

Código Identifleador:21313F2EE6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°079/2017 

PROCESSO N° 1208/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de 
serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens 
esporádicas, para as Secretarias Municipais, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar 
Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), 
Lei Complementar Municipal n' 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto 
Municipal 00  176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e 

53/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 07 de junho de 2017, às 14:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada à Rua Amazonas, n° 373, Centro 
- PiéníPR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de 
maio a 07 de junho de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 
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Piên/PR, 25 de maio de 2017. 

P4 TRJC!A APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Idcntificador:B64DE8813 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 

CANtARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
AUDIÊNCIA PÚBLICA EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de Piraquara, Estado do Paraná e o 
Presidente da Comissão de Saúde, no uso de suas atribuições 
regimentais e dando cumprimento ao disposto no art. 90  §40  da Lei 
Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 
CONVOCA a comunidade geral; bem com o as instituições não 
governamentais, integrantes dos segmentos organizados da sociedade; 
o Conselho Municipal de Saúde, bem como todos os interessados para 
participarem da AUDIÊNCIA PUBLICA, referente à avaliação das 
metas fiscais do lO  quadrimestre de 2017, que acontecerá dia 
30/0512017 as 10:00 horas no Plenário Zacarias Vieira, Câmara 
Municipal de Piraquara. 
Na ocasião, a ilustríssima Senhora Secretária Municipal de Saúde do 
Município de Piraquara, demonstrará e avaliará o cumprimento das 
metas fiscais referentes ao 1° quadrimestre do Exercício financeiro de 
2017. 

LEONEL DE BARROS CASTRO 
Presidente da Câmara Municipal 

MARCELO MAR ÇAL MORINI 
Presidente da Comissão de Saúde 

Publicado por: 
Thiago Kuquer Pereira 

Código Identificador:86A63373 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Pregão Presencial n° 212017 - Processo ti. 2015412016 
Objeto: Registro de preços para aquisição de dietas cnterais 
especializadas, suplementos/módulos nutricionais e fórmulas infantis, 
para atender o Municipio de Piraquara por um período de 12 (doze) 
meses. 
ATA N°. 30/2017 - Detentora: PROMISSE COMÉRCIO DE 

MEDICO HOSPITALARES EIRELI-EPP, CNP, 
sob n°. 09.396.523/0001-73, vencedora dos itens 1, 2, 3,4,5, 6, 7, 8, 
9, 10, 20 e 21 pelo valor global de R$ 182.520,00 (cento e oitenta e 
dois mil, quinhentos e vinte reais). Vigência da Ata: 18/05/2017 a 
18/05/2018. Data da Assinatura: 18/05/2017. 
AIA N°. 3312017 - Detentora: NUTRIPORT COMERCIAL 
LTDA, CNPJ sob n°, 03.612.312/0005-78, vencedora do item 24, pelo 
valor global de R$ 152.076,90 (cento e cinquenta e dois mil, setenta e 
seis reais e noventa centavos). Vigência da Ata: 18105/2017 a 
18/05/2018. Data da Assinatura: 18/05/2017. 
ATA N°. 34/2017 - Detentora: EXITUSMED COMÉRCIO DE 
PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA, CNN sob n°. 
10.855.398/0001-00, vencedora do item 18, pelo valor global de R$ 
11.232,00 (onze mil, duzentos e trinta e dois reais). Vigência da Ata: 
18/05/2017 a 18/0512018. Data da Assinatura: 18/05/2017. 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscoito 

Código Identificador: 1 C1304F72 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°37/2017 

Objeto: Registro de preços para aquisição de cestas básicas para 
concessão de beneficio eventual previsto no art. 22 da Lei n° 8742 de 

7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS) e 
Resolução n° 1212016 do Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS), aos usuários assistidos pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, pelo período de 12(doze) meses. Modalidade: 
Pregão Presencial n° 10/2017 - Processo 273512017. Detentora da 
Ata: REDE COMPRE BEM EIRELI - EPP, CNPJ 
04.725.386/0001-50, vencedora do item 1 no valor global de R$ 
124.500,00 (Cento e vinte e quatro mil e quinhentos reais) e di, 
item 2 no valor global de R$ 41.500.00 (quarenta e um mil e 
quinhentos reais). Vigência da Ata: 24/0512017 a 24105/2018. Data 
da Assinatura: 24/05/2017, 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscotto 

Código Identifieador:BAA82AHF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°3712017 

Objeto: Aquisição de 01 (um) caminhão novo equipado para a coleta 
seletiva de resíduos recicláveis, conforme especificações descritas no 
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA. Abertura: 09 de junho 
de 2017, às 9h00, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Piraquara, na Av. Getúlio Vargas, 1990 - Centro Piraquara - PR. 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Valor 

Máximo estimado: R$ 249.166,67 (duzentos e quarenta e nove mil 
cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). Edital: 
Estará á disposição dos interessados na Divisão de Licitações e 
Contratos, ao preço de R$ 5,00 (cinco) reais, no horário das 8h às 12h 
e das 1 3h ás 1 7h ou gratuitamente no site: 
www.piraquara.pr.gov.br . 

Piraquara, 25 de maio de 2017. 

EMERSON ANTONIO ZAPC'HA U 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscoito 

Código ldentificador:32C0EE0F 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
REPtIBLICAÇÃO - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

R< n- 	ANEXO 2 ILRF, AO. 55, inciso III. alínea "a 	O 85 	1.111 

niviDA CONSOLIDADA 
SILDODO 
EXERCíCIO 
ANTERIOR 

SAI-00 	
? 

xRcicio 

DE 2017 

Ifé 1' Quad. 

-12.491.030,04 -26 403063.75 

DIVIDA coNsoliDADA - nu (1) 33 443 563,0 31 497 7Ç9.69 

Divida Molti Itária 0,00 0.01 

Divida Comnanal 20. 67.406,70 26 692 477,0 

Etnpvstinnnos 28.167.406.71 26.692.477.07 

n'terna 28 167.406,79 26 692.477.0 

Esncraa 11,011 11,11(1 

Rccstmturaçoo da Dívida de Eslados e Mna,nic ' 
011 1100  

naanciarnacllnos 0.00 0.00 

0.00 0.00 

F,Icmos 0,00 11.00 

Parce lamenion RoncgociaçAo de div:das 11.765.164.65 7.678.005.9' 

Da Tributos 607.980.65 368221,17 

De Co n,tribniço5cs Providenciarias 3.431.975.11 6.620 .209,65 

Demais Connribuiç&s sociais 0.65 0,00 

Os, FGTS 715 900,95 689.575.1 

Com lnnonnnnaição NO. rinancoira 11,1111 0.00 

Demais Dividas ConIraIuaia 5,276,156.71 4.805 212.6' 

Precalõrinsa 	Poonernonos 	a 	115105/265111 	tlnxelum 
cc) — vcai'ndasennao Pagos  

5.'76,156.70 4805 292,6 1  

Oairas Dividas 0.01 0.011 

oeoucõrs III) 45.934.59352 57.900.823.04 

Dnsponnnbnlndado de Caixa 27 369383.33 39.282 561. 15 

Dispoxantilidade de Caixa Kruta 37.612 660,74 401.665.544,00 

o-) Rosno, a Pagar Processados (Exceto Pxecal 
'111.243.077,41 -1.910.911.97 

Demais II avenca rioaaeeírnns 11.565.010,1' 18018.260.85 
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Licitações 

PREGAO PRESENCIAL N°079/2017 PROCESSO N° 120212017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
ITEM OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de 
passageiros cm ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. REPARTIÇÃO INTERESSADA: 
Secretarias Municipais. Leis Federais n°2.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 
123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n°002/2006 e 
153/2011. DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS EDE HABILITAÇÃO: 07 de junho de 2017, às 
14:30 horas. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSAO PUBLICA DO PREGÃO: Prefeitura 
Municipal de Pién, situada á Rua Amazonas, n° 373, Centro - Pién/PR. O edital completo estará à 
disposição dos interessados do dia 26 de maio a 07 de junho de 2017,110 Departamento de Licitações 
e Compras. Pién/PR. 25 de maio de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 
informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 07912017 

PROCESSO N° 1208/ 2017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de 

passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 07 de junho de 2017, às 14:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de maio a 07 de junho de 

2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 25 de maio de 2017. 

PATRICIA APAREkaTRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

• PUBLICAÇÃO 
Certifico para m dcvk10 (ii;s que 
este Edital foi publicado no quadro 
de edisais da Prefeitura/ de iSS. 



















(» Lancatur 
Transporte € Turismo 

ANEXO III 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

Ref.: PREGÃO fl° 07912017. 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

Por este instrumento particular de Procuração, a LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LiDA 

com sede á Rua Carlos Furst, 234 Bairro Serra Alta em São Bento do Sul-SC, inscrita no 

CNP3/MF sob no 83.645.259/0001-17, Inscrição Estadual sob no 251.821.021 e Inscrição 

Municipal sob n° 1046, representada neste ato por seu Diretor, Sr. HEINS WALDEMAR PAREY 

portador da Cédula de Identidade RG n.° 817.179 e CPF n.° 447.262.879-15, nomeia e constitui 

seu bastante Procurador o Sr. CESAR PEREIRA SOARES portador da Cédula de Identidade RG 

n° 4009576655 CPF n0  303.762.460-49 a quem confere amplos poderes para representar a 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se 

referir ao PREGÃO N.° 079/2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as 

fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de 

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a 

redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao 

final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, atas de registro de preço, prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos 

• 	pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 07 de junho de 2017. 

São Bento do Sul-SC, OS de junho de 2017. 

Lance tu,' 
,n.sa.o Ia. 

Heiqs W. 

HEINS WALDEMAR PAREY 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: oontato@lancaturcom.br  
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ANEXO IV 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 07912017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

• LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

para o PREGÃO N° 07912017, cujo objeto é Registro de pr€ços para eventual contratação 

de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para 

as Secretarias Municipais. 

São Sento do Sul-SC, 05 de junho de 2017. 

Ira LancaWr 

Mei  

NEINS WALDEMAR PAREi 

o 

076 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Aita - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancatur.com.br  



2017-6-7 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidâneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Gcral de União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. saiba mais 

Consulta 

	

CPF/CNPJ: 	3545259OOO1 

	

Nome, Razão Social ou 	(Opcional: 
Nome Fantasia: 

	

L Tipo de Sanção: 	Todos 

	

Quantidade de registros 	encontrados: O 	Data: 0713612017 24:38:49 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 83645259000117 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 
das entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada peia veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado peio órgão sancionadur diverge signifi cativa mente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados, O nome constante do cadastro da Receita Federai pode ser verificado citando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistõncia dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao Órgão sancionador. 

e 

http://www.portaldalransparencia.gov,br/ceis?cpfcnpj = 8364525900011 7&nome&ti poSancao= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

Consulta de impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor- --------- - --- 

CNPJ 

de 	 - 

•HUM TEM ENCONTRADO! 

a 

https://servicos.tce.pr.govbr/tcepr/m  unicipallail/ConsultarlmpedidosWebaspx 	 1/1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N 9  01— PROPOSTA DE PREÇOS. 
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ANEXO  

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

CNP): 83.645.25910001-17 

Rua Carlos Furst - 234 Bairro Serra Alta em São Bento do Sul-SC 

e-mail: viapensiancatur.com.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 079/2017. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de preços para 

eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em 

viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais. 

QTDE VALOR MÁXIMO VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS ANUAL UNITÁRIO MÁXIMO 

ESTIMADA P/KM TOTAL 

01 
Transporte 	de 	passageiros 	em 

10.000 KM R$ 4,59 R$ 45.900,00 
veículos tipo "ônibus". 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

São Bento do Sul, 05 de Junho de 2017. 

Lançatup 
Hei ps . Parev-DS 

Ë1eN5-WC6AR PAREY 

RG 817.179 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89296-397 - São Bento do Sul - SC Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancaturcom.br  





Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	 Página 1 de 1 
O 	 082 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral, 

t 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

INSCRIÇÃO 
83.645.259/0001-17 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 
20/09/197 

NOME EMPRESARLL 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

49.22-1-02 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, Interestadual 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÕMICAS SECUNDARIAS 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de tratamento, intermunicipal. Interestadual e 
internacional 
49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passàgelros, com itinerário fixo, municipal 
49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, Intermunicipai em região metropolitana 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de tratamento, municipal 

CÓDIGOE DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
208-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NUMERO 	ROMPLEMENTO 
234 

MUNICIPIO 	 UF 
SAO BENTO DO SUL 	 ISC 

LOGRADOURO 
R CARLOS FURST 

CEP 
89.290-000 

BAIRRO/DISTRITO 
SERRA ALTA 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRkL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 0510612017 às 10:26:22 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 05/06/2017 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridicalCNPJ/cnpjrevalimpressao/Imprime. . 05/06/2017 

o 

. 



fr1S1 VLSI 
	

Ficha Cadastral - 11E25.182.102-1 - LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA EPP 	 083 
ESTADO DE SANTA CATARINA 	 DATA/HORA ATUAL 	 05106/2017 10:40:14 

' 	 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 251821021 
• 	DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 	CPF/CNPJ 	 83545259000117 

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 	USUÁRIO 	 06699847953 

FICHA CADASTRAL 

aI Dados do Contribuinte 

Inscrição Estadual: 25,182.102-1 	 1  CPF/CNP3 :1 83 . 645 . 25910001-17  
Nome Empresarial: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA EPP 

TltEstab./NFantasla: 

Munlclplo/IJF: 
83119-SÃO BENTO DO SUL! sc unidade Regional: 1514U2L 

- USEFI SAO BENTO DO 

Tipo de Contribuinte: 05 - PRESTADOR DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

Tipo de Inscrição: 01 - ESTABELECIMENTO PRINCIPAL 

Situação Cadastral: 1 - ATIVO 	 IDt. da Situação Cadastral: 10310911979 

Natureza Jurídica: 2062 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Eventos: 

Mire: 42200398487 Capital Social: 1950.000,00 

Dt. Constituição: 0310911979 Enquadramento Fiscal: NORMAL 

Dt. Cadastramento: 03/0911979 Regime de Apuração: NORMAL 

DL Início Atividade c/ ICMS: 03/09/1979 IRegularidade ou Prazo Adicional: 110 Dias 

Dt. Última Atualização Cadastral: 2510512016 14:25:54, por SAT000SO - Manutenção Corretiva de CEP 

Área Utilizada: 1,00 METRO QUADRADO (M2) 

Apuração Consolidada desde: 

Forma de Atuacão: 

Situaçao Especial:  

Auxiliares/Adjuntos: 	 1 - SEDE ADMINISTR. ISOLADA 

Valor da Estimativa (Uf ir):  

Informações sobre Documentos Eletrônicos: - Credenciado a Emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - cre a 
partir de 01/0812013 - Modal Rodoviário 
- Credenciado a Emitir Escrituração Fiscal Digital - EFD a partir de 
01/01/2014 

CNAE 	Descrição 	 Qualificação 

4921301 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal Principal 

4922102 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual Secundario 

4924800 Transporte escolar Secundario 

4930201 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal Secundario 

4930202 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 	intermunicipal, 
interestadual e internacional 

Secundario 

5232000 Atividades de agenciamento marítimo Secundario 

5250803 Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo Secundario 

6810202 Aluguel de imóveis próprios Secundario 

7711000 Locação de automóveis sem condutor Secundario 

7912100 Operadores turísticos Secundario 

7990200 Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente Secundario 

8599601 Formação de condutores Secundario 

4520001 Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores Secundario 

4520003 Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores Secundario 

4520004 Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores Secundario 

4681801 
Comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, 
exceto lubrificantes, não realizado por transportador retalhista (TRR)  

Secundario 

4731800 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores Secundario 

4732600 Comércio varejista de lubrificantes Secundario 

4921302 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região 
metropolitana  

Secundario 

7911200 Agências de viagens Secundario 

4929904 
Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

Secundario 

4922103 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, internacional Secundario 

o 

o 

1,2,3,4,5,6,7 	 113 
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o 
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rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipai, exceto em 

do Estabelecimento 

Endereço: RUA CARLOS FURST  

Número: 00234 Complemento:  

Referência:  Bairro: SERRA ALTA 

Quadra:  Lote: 

CEP: 89291-697 MunicípiofuF: SÃO BENTO 00 SUL/SC 

Caixa Postal: CEP Caixa Postal:  

Telefone: FAX: 

E-Mail:  Web Site:  

Endereço de Cones ,ondência 
Endereço: RUA GERHARD ZIESCHE  

Número: 00118 Complemento:  

Referência:  Bairro: JARDIM GEAN 

Quadra: Lote:  

CEP: 89290-000 Município/IJF: SÃO BENTO DO SULJSC 

Caixa Postal: 000471 CEP Caixa Postal: 89290000 

reletone: 00476331866 FAX:  

E-Mail:  Neb Site 

±1 Dados do Contabilista 

Nome: IRINEU MOREIRA 

CPF/CNP3: 06699847953 	 ICRC: 	 115C00680009 
Data Ingresso: 03109/1979 

Guarda de 
Documentos: 

Endereço: RUA GERHARDT ZIE$CHE  

Número: 00118 Complemento:  

Referência:  Bairro: CENTRO 

Quadra:  Lote:  

CEP: 89280-412 Munlcíplo/UF: SÃO BENTO DO SUL/SC 

Caixa Postal:  CEP Caixa Postal:  

relefone: $7 36334866 FAX:  

E-Mail: ecsbento@netuno.com.br  Web Site:  

Ouadro Societário (Sócios/Administradores/Titulares) 

Dados Gerais 

Nome: SABRINA PAREY 

CPF/CNPJ: 0091696465 

Relação: SÓCIO 

Qualificação: SÓCIO 

Data Ingresso: 20/12/2000 	 IData Saída: 

Endereço: RUA MANOEL TAVARES  

Sócio: Número: 148 Complemento:  

Referência: Bairro: 	 CENTRO 

Quadra: Lote: 

P. 

89280-166 Municiplo/LJF: SÃO BENTO DO SUL/SC 

Caixa Postal: CEP Caixa Postal:  
Telefone: FAX: 
E-Mail: Web Site:  

Dados Gerais 

Nome: HEINS WALDEMAR PAREY 

CPF/CNP3: 44726287915 

Relação: SÓCIO 

Qualificação: SÓCIO ADMINISTRADOR 

Data Ingresso: 03/0911979 	 IData Saída: 

Endereço: RUA MANOEL TAVARES  

Sócio: Número: 148 Complemento: \P 80 

Referência:  Bairro: CENTRO 

Quadra: Lote: 

CEP: 89280-166 Município/UF: SÃO BENTO DO SULJSC 

Caixa Postal:  CEP Caixa Postal:  

telefone: 4736336930 FAX:  

E-Mail: Web Site: 

Dados Gerais 

2/3 
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Sócio: 

ICEP: 	 189280-166 	Iflunicíulo/UF: 	ISÃO BENTO DO SULISC 

Informações Adicionais 

Grupo Especialista: GESTRAN 

Franqueadores: 

Franqueados: 

Integradores: 

Integrados: 

Condição de Uso: 01 - PROPRIETÁRIO Data Início: 03/09/1979 	 Data Fim: 

Tipo Registro: 01 - UCENÇJALVARA INúmero Registro: 

Locatários, Arrendatários, Parceiros e Comodatários. 

o 

j ir [Fecharj 

httpsiftributario.sei.sc.gov.brltax.N ET/Extra oFAC_V .aspxWuc25lS2lO2l%20%20%20%20%20°420&secao 1a3.4.5.6,7 	 3/3 



2017-6-5 

IMPRIMIR 	VOLTAR 

ea a a nia n 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 8364525910001-17 

Razão Social: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Endereço: RIJA CARLOS FURST 234 / SERRA ALTA / SAO BENTO DO SUL / SC / 
89290-000 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/05/2017 a 18/06/2017 

Certificação Número: 2017052001582486019082 

Informação obtida em 05/06/2017, às 10:43:07. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 
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e 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TFAEALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 83.645.259/0001-17 
Certidão n°: 129986902/2017 
Expedição: 05/06/2017, às 10:45:00 
Validade: 01/12/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n °  83.645.25910001-17, NÃO CONSTA do 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previ denciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

IAS e Suues 	 Ls t . 

uy 
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W MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CN13J: 83.64525910001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB); e 

o 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em 

Divida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei ri 2  5.172, de 25 
de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante bens ou direitos, 
ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão 
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços c http:I/www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02/1012014. 
Emitida às 10:49:53 do dia 0510612017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0211212017. 
Código de controle da certidão: C994.06B1.B2BE.8E27 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

c3- 1/1 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA EPP 
CNPJ/CPF: 	 83.645.25910001-17 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei na 3938166, Art. 154 
Número da certidão: 170140046083830 
Data de emissão: 2610512017 17:07:22 
Validade (Lei n2  3938166, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 25f07/Z017 
15.510111j: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 05/0612017 10:46:09 

VEM 



ESTADO DE SANTA CATARINA 	
090 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 	 Data: 0710612017 08h32min 

SECRETARIA DE FINANÇAS 	 Número 	Validade 
10791[07/0712017J 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nnnin / Ra7n Snniil 

1:  LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. EPP CNPJ: 83.645.25910001-17 

Aviso 
Sem débitos pendentes até a presente data. 

L Cadastro Econômico: Inicio 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

Ms n si (1pm 

Certificamos que até a presente data não constam débitos/pendências tributárias. 	A 
Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, mesmo 
se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Contribuinte: 18891 - LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. EPP 
Endereço: Rua CARLOS FURST, 234- Bairro SERRA ALTA - CEP 89.290-397 

Econômico: 1751 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 
Endereço: Rua CARLOS FURST, 234- Bairro SERRA ALTA - CEP 89.290-397 

Imóvel: 123633 [01 .04.002.4852.001.001] 
Endereço: Rua CARLOS FURST, 234- Bairro SERRA ALTA - CEP 89.290-397 

Imóvel: 135410 [01 .04.002.4829.001 .000] - Matrícula 1130 
Endereço: Rua CARLOS FURST, S/N - Bairro SERRA ALTA - CEP 89.290-397 

r',sdi,,,, da flnntrnln 

fl-- 
DMOOF1 QZY31L181 91 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.saobentodosul.sc.gov.br  

São Bento do Sul (SC), 07 de Junho de 2017 

Rua JORGE LACERD, 75 - CENTRO 
São Bento do Sul (SC) - CEP: 89290-000 - Fone: 47) 631-6000 

g
or 
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Certidão 

091 

- 	 CNPJ: 76.002.66610001-40 

Prefeitura Municipal de Piên 
- 

-, 	Rua Amazona' n 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
1- 

1. 	FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS( ONST.ATADOS 

IMPORTANTE. 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERtODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2, 	A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
07107/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Pién. 07 de Junho de 2017 

NEGATIVA N° 	1536/2017
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

9ZTM.142QEMMM442XBSE  

EINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃOSOCIAL:  

INSCRIÇÃO EMPRÏKÇIj'Ê ] 	'RINPJ/CPF 	-- 
FORA 

60496 	 J, 	83.645,259/0001-17 	 251.821.021 

ENDEREÇO 

1 RUA CARLOS FURST 234- SERRA AlTA cI':P: 89290000 São Bento do Sul - SC 

CNAE / ATIVIDADES 
Não definidas 

Emitido por: cc  Equiplano Público Web >> 

1 

a 

hflp://192.168.1.7:7474/esrtaI/stmcertidao.vi.Ic?idCertidao=7859 	 111 
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Transportc € Turismo 

ANEXO II 

Pregão Presencial no 079/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento do Sul, em 05 de Junho de 2017. 

• 	HetflVV.Pr°T 

HEINS WALDEMÃR PAREV 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancatur.com.br  



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENV. ECONOMICO SUSTENTÁVEL 	 093 -'•.J' 	JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 1 de 2 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 
Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

422 0039648-7 83.645.259/0001-17 20/09/1979 03/09/1979 

Endereço Completo (Logradouro. W e Complemento, Bairro. Cidade. UF. CEP) 
RUA CARLOS FÜRST, 234, SERRA ALTA, SÃO BENTO DO SUL, $C, 

- Objeto Social 
TRANSPORTE 	RODOVIÁRIO 0€ 	PASSAGEIROS REGULAR 	MUNIapAL URBANO 	TRANSPORTE 	COLE11VO 	URBANO 	0€ 	PASSAGEIROS 
TRANSPORTE 	RODOVIÁRIO 	0€ 	PASSAGEIROS 	REGULAR 	METROPOLITANO 	MUNICIPAL 	E 	INTERMUNICIPAL 	TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO 	DE 	PASSAGEIROS 	REGULAR 	MUNICIPAL 	ITERMUNlCIPAL 	ESTADUAL 	INTERESTADUAL 	E 	INTERNACIONAL 
TRANSPORTE 	RODOVIÁRIO 	0€ 	PASSAGEIROS 	REGULAR 	MUNICIPAL 	NAO 	URBANO 	TRANSPORTE 	RODOVIARO 	DE 	PASSAGEIROS 
ESPECIAL 	MUNICIPAL 	INTERMUNIOPAL 	INTERESTADUAL 	E 	INTERNACIONAL 	FRETAMENTOS 	MUNICIPAL 	INTERMUNICIPAL 
INTERESTADUAL 	E 	INTERNACIONAL 	TRANSPORTE 	ESCOLAR 	MUNICIPAL 	INTERMUNICIPAL 	E 	INTERESTADUAL; 	TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO 	DE 	CARGAS 	EM 	GERAL, 	MUNICIPAL, 	INTERMUNICIPAL, 	INTERESTADUAL 	E 	INTERNÀOdNAL 	LOCADORA 	DE 	VECULOS 
EM GERAL; CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES. OFICINA MECÂNICA E REFORMADORA 0€ ÔNIBUS, CAMINHCIES, MÁQUINAS E 
VEiCULOS 	EM 	GERAL, 	PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	DE 	LOCAÇÃO 	DE 	VAGAS 	NOS 	ESTACIONAMENTOS 	PÚBLICOS 	E 	PRIVADOS; 
DISTRIBUIDORA 	[E 	COMBUSTÍVEIS 	E 	DERIVADOS 	DE 	COMBUSTÍVEIS 	EM 	GERAL; 	POSTO 	[E 	GASOLINA 	E 	DERIVADOS 	DE 
COMBUSTIVEIS EM GERAL; AGÊNCIA DE VIAGENS E VENDA DE PASSAGENSRODOVIÃO, FERRON1ÁPO, AÉREO EMARiTIMO 

Capital R$ 	950 000 00 Microempresa eu Prazo de Duração 
(NOVECENTOS E CINO/JENTAMÍL REAiS) Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n* 123 2000) 

Capital Integralizado R$ 	950 DOO DO 

(NOVECENTOS E CINOUENTA MIL REAIS) 'Mao Indeterminado 

Sócios/Participação no Capital/EspicI.'d. Sôclo;Adminístrador,TêrlúIflo dó Mandato 
Término do 

Nome(CPF ou CNP 	 Participação no caaltal(RSi 	Espécie de Sócio 	Adminlstrdor 	 Mandato 
HEINS WALDEMAR PAREY 	 912 00000 	5000 	 Administrador 	xxxxxxxxxx 

447.262.879-15 

CARMEN SOLANGE BORGES PARE? 	 1900000 	SOCIO 	 xxxxxxxxxx 
625.126.689-91  

SABRINA PAREY 	 19.1300,D0 	SOCIC 	 Administrador 	> xxxxxxxxx 
00916964965 

Ultimo Arquivamento Situação 

Data: 03/12/2014 	 NOn'€rD: - 	20161007597 	 . REGISTRO ATIVO 
Ato COMUNICACAO EXTRA JUDICIAL 

Evento(s) Status 

AVERBACAO DE PROCIJRACAÇ PROVIMENTO CNJ 42/201j, XxXXXXxxxxxXx 
Filial(ais) nesta unidade da Fed.raçao OU Von dela 

1 NIRE xxxxxxxxxxx 	 CNPJ X000000000000( 

Endereço Completo Logradouro, ti' * Complemento. Bairro, Cidade, UF. CEP) 

RUA GOIANIA, 360, CENTRO, FIÉN, PR, 83 B00-000, BRASIL 

2- NIRE: 429 0053982-2 	 CNPJ. 93.645.259/0004-60 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, uF, CEP) 
AVENIDA TIRADENTES, 375- SALA 02, CENTRO, RIO DOS CEDROS, $C, 89.121-000, BRASIL 

Florianópolis - SC, terça-feira, 14 de março de 2017 

a  

ROBERTAWEBER 
SECRETÁRIA GERAL EM EXERCíCIO 

EU, 
Conferi e assino. 

Para verificar a autenticidade acesse 	Jucesc.sc.gov.br  
e informe o número 02960212017-01 na consulta de processos. 

E: 



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 	 s • '( 	
SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 	

09 0. 
i 3 t 

Ç 	JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 2 de 2 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de 	 CNPJ 	 Data de Arquivamento do 	 Data de Inicio 
Empresas - NIRE (Sede) 	 Ato Constitutivo 	 de Atividade 

422 0039846-7 	 83.645.259/0001-17 	 2010911979 	 0310911979 

3- NIRE: 429 00862764 	 CNPJ: 83,645.25910005-40 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, BaIrro, Cidade, UF, CEP) 

RUA TIROLESES, 105, TIROLESES, TIMBÕ, SC, 89.120-000, BRASIL 

E] 

0 

Florianópolis - SC, terça-feira, 14 de março de 2017 

a  
ROBERTA WEBER 

SECRETARIA GERAL EM EXERCICIO 

Eu, 
Conferi e assino. 
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São Bento do Sul, 05 de Junho de 2017. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
Piên-PR 

Ref. Pregão 079/2017. 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob no 83.645.25910001-17, com sede á Rua Carlos Fürst - 234, 
vêm pela presente, apresentar relação dos veículos que serão utilizados na realização do 
transporte, com cópia autenticada em anexo dos seus respectivos certificados de registro e 
licenciamento. 

PREFIXO PLACA 
21166 MIG-2968 
21292 MJZ-5473 

Sem mais para o momento. 

Atenciosamente 

*Pare 
_4 

He!ínW. 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 
E-maU: contato©lancatur.com.br  



096 

DETRAN -SC 	 W012944569793 
CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO 
-VIA— CÔO. HFNAVAM 	 RNtFIC ---- 

v7 I 

—NOME --------- 

- LJNCÃTIJR 	 ET 1 SNÍ L.T) 

--- --------CP - CNP---------------- 

MIE2.968 
yPILACAANI UF ------i -------------------CNAS ------------ 	- 

NF :ípL/ 	L? 	fj;L -- 0875 
FSPCIETIPO 	 COMBUSTÍVEL -------- 

----- ---- JL Ç' ±- 
 

---------MARCA -MODELO --- ----- ---- 

 

 - 
Lzpq2±Ip. L 	JLZ9-2J L°'1 

CATEGORIA --- -- - - -COO 	 - PREÕDMINANTE. - 

.. .J 	i±J - 

	

COTA UNÍCA 	 VENC COTA UNICA 	-_ VENS / CO TAS 

	

UITADÇ3 	**** 
V r-- FAIXA LPV.A. 	 PARC&L.AMENTOICOTAS —H:' 	Fnsn 

PREMIO TAÍ/IPÁRKD 	ICE (0$) --------POEMIO TOAI. )R$) -----pr CC PAGAMENTO - 

-- ---- 

E 1 DUC., E3C0 'JOL. K.St'J - t3E!1 ¶C / ri 

ÁO 4B/OS/ ( CESSiiPaM)(  4to 
OCAL 

-- --- 
----------- -L  

Lhn flÍNW 1W) WL 1? 	1 L ' lo, 
E3689 (94  77207  

SC NQ O1944569793 BILHETE DE SEGURO DPVA 

ESTE É O SEU BILHETE DO SEGURO DPVAT 
PARA MAIS INFORMAÇÕES, LEIA NO VERSO 

AS CONDIÇÕES GERAIS DE COBERTURA 

www.seguradoralider.com.br  
SAC DPVAT 0800 022 1204 

2016 
VIA- -------- CPFfCNPJ----- --- ------ 

1 	6A 	[ 25000i- y----- 

	

--- RENAVAM ------- -- 	 MARCA MODELO 	............... 
o'  VIA/11F1 01-13 Vi flC)1, 1 fl 

ANO-EAB. 	CATTAIF 	.-r-------- ---- - --N2 CRASSN- --------- 

L: 1 EE ±i} 11 [ 

- - -- PRÊMIO TARIFÁRIO ........ 
FNS Ins) 	 r-DENATRAN (PCI -------- r --  CuEro »ci,-u 

L............. 
---CUST000 BILHETE (R$)--, r-----------L000SC- ------- --- 

LJL±. 
PAOAMENTO----------------, 

pARU
E

ADO 

SEGURADORA LIDER - DPVAT 
CNPJ 09.248600/0001.04 

PREF. MUN. DE pIÈN - PR 
ORIGINAL  
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namir») [!1t] Lancatur 
Transporte e Turismo 

São Bento do Sul, 05 de Junho de 2017. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
Piên-PR 

Ref. Pregão 07912017. 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 83.645.25910001-17, com sede á Rua Carlos Fürst - 234, 
vêm pela presente, apresentar relação dos motoristas que executarão o serviço, com cópia 
autenticada em anexo das suas Carteiras de Habilitação - Categoria D. 

Nome do Motorista 	 11° Registro CNH 
SIDINEI JOSE BAIL 	 01307044400 
DONIZETE SERAFIO GRETTER 	 04171919887 

Sem mais para o momento. 

Atenciosamente 

OU  

_ Lançj 

_s 	pare 	or 

U55 - 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancatur.com.br  
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SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 
COLETIVO RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

essor• 
seguros 

ESSOR SEGUROS S.A. CÓD. SEGURADORA: 01490 	CNPJ: 14.525.6410001-50 	RAMO: 0523 Resp, C.T. Rodoviário Interestadual e Internacional 	- 
N°  DA PROPOSTA: 25415 	APÓLICE: 1002306018933 	ENDOSSO: 0- Apólice 	 SUCURSAL: 1 - Rio de Janeiro 	TENS: 22 

VIGÊNCIA DO SEGURO: DAS 24H DE 30109/2016 ÁS 24H DE 3010912017 

SEGURADO - Nome: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

Endereço: RUA CARLOD FURST 	 N:234 	Complemento:  

Bairro: 25 de Julho 	 Cidade: São Bento do Sul 	 UR SC 	CEP: 89290397 
Tipo de Pessoa: Jurídica 	 CPFICNPJ: 8364525910001-17 
ESTIPULANTE - Nome: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 	 CPF/CNPJ: 83.64525910001-17 
VEICULO SEGURADO - NO 7 	Tipo de veículo: ônibus 	 Marca: VOLKSWAGEN 	 Modelo: MASCAROMA 
Prefixo: 	Ano Fabricação: 2011 	Ano Modelo: 2012 	Placa: MJZ5473 	Chassis: 9532182WXCR234450 	Renavam:  

W Passageiros: 48 	te Tripulantes: 2 	do Veiculo: Fretamento Continuo ou Fretamento Eventual ou Turístico 	 -- 

COBERTURAS CONTRATADAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEÍCULO (EM R$) 	
Limite Máximo 	 Prêmio 

Cobertura 
Danos Corporais e/ou Materiais Causados a Passageiros 
Danos Materiais Causados a Terceiros 
Danos Corporais Causados a Terceiros 
Danos Morais Causados a Passageiros e a Terceiros NãoTransp-LMG único 
Danos Estéticos Causados a Passageiros 
Danos Estéticos Causados a Terceiros não Transportados 
Acidentes Pessoais a Passageiros - Morte Acidental 
Acidentes Pessoais a Passageiros - Invalidez Permanente por Acidente 
Acidentes Pessoais a Passageiros - Despesas Médicas Hospitalares 
Acidentes Pessoais a Tripulantes - Morte Acidental 
Acidentes Pessoais a Tripulantes - Invalidez Permanente por Acidente 
Acidentes Pessoais a Tripulantes - Despesas Médicas Hospitalares 

Processo Susep Indenização Franquias 	Liquido 

15414.901412/2013-05 3.611.072.00 1.666,15 
15414.901413/2013-41 150.000,00 76665 
15414.901413/2013-41 301000,00 407,00 
15414.90141312013-41 200.000,00 494,36 
15414.901413/2013-41 Não Contratada 
15414.901413/2013-41 Não Contratada 
15414.900673/2013-08 P/Passageiro 28.000,00 41,31 
15414.90067312013-08 P/Passageiro 28.000,00 27,43 
15414.90067312013-08 P/Passageiro 7.000,00 298,00 
15414.90067312013.08 PlTripulante 28.000.00 22,71 
15414.90067312013-08 P/Tripulante 28.000,00 6,88 
15414.90067312013-08 P/Tdpulante 7.000,00 57,31 

As coberturas de Danos Materiais, Corporais, Morais e Estõlicos não se confundem ou se comunicam. Verifique os conceitos distintos de cada urna no glossário das Condições Gerais 

SERVIÇOS CONTRATADOS 

Valor do Serviço: 
Valor do Serviço: 
Valor do Serviço: 

PRÊMIO DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EM R$) Prêmio Liquido: 83.274,76 

Adicional de Fracionamento: 0,00 	 l.O,F,: 5.487,85 	 Valor dos Serviços: 0,00 	 Total a Pagar: 88.756,61 

PARCELAMENTO (EM R$) 

Parcela Vencimento Valor Meio de pag. Parcela Vencimento Valor Meio de pag. 

1 10/10/2016 7.396,65 Ficha de Compensação 7 10/D4/2017 7.396,36 Ficha de Compensação • 2 0811112016 7.396,36 Ficha do Compensação 8 0810512017 7.396,36 Ficha de Compensação 
3 08/1212016 7,396,36 Ficha de Compensação 9 08/0612017 7.396,36 Ficha de Compensação 
4 0910112017 7,396,36 Ficha de Compensação 10 	. 1010712017 7.396,36 Ficha de Compensação 
5 0810212017 7.396,36 Ficha de Compensação 11 0810812017 7.396,36 Ficha de Compensação 
6 0810312017 7,396,36 Ficha de Compensação 12 0810912017 7.396,36 Ficha de Compensação 

CORRETOR 

FUTURA CORRETORA DE 
SEGUROS SS LTDA 

Cód. Susep: 100138550 

OBSERVAÇÕES MODALIDADE: FATURAMENTO 

Leia atentamente as Condições Gerais, principalmente as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em Caso de divergências, procure 
imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas, através de seu Corretor, á Seguradora de forma expressa 
e sã serão válidas após ,anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS S.A., a seguir denominada 'Seguradora', baseando-se nas declarações 
constantes da proposta e do questionário devidamente preenchido pelo segurado, que servindo de base á emissão da presente apólice ficam fazendo 
parte integrante deste contrato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prémio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta apólice de 
seguro sujeitas à aplicação de franquias de cada reclamação indenizável e até o limite máximo de indenização, conforme registrado nesta, nos 
termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte integrante desta Apólice. Este seguro é por prazo determinado tendo a seguradora á tacutdade 
de não renovar a apólice na data de vencimento, sem devolução dos prêmios pagos nos termos da apólice. As Condições Gerais deste Seguro estão 
disponíveis no SITE DA SEGURADORA. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. O registro deste plano na SUSEP não implica, por 
parte da autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. O segurado poderá consultar a situação cadastral de seu corretor de segures 
no site .susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou ÇPF. As condições contratuais/regulamento 
deste produto protocolizadas pela sociedade junto á Susep, poderão ser consultadas no endereço eletrônico YPWN.susep.gov.br , de acordo com o 
número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela 
fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 
Atendimento gratuito SUSEP 0800 021 8484. 

PRFF. MUN. DE PIËN - PR 
CONFERE COM 0 ORIGINA 

Local: Rio de Janeiro 	 Fábio - Diretor Executivo 



SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 	 2 COLETIVO RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

essor' 
seguros 

ESSOR SEGUROS S.A. CÓD, SEGURADORA: 01490 	CNPJ: 14.525.68410001-50 	RAMO: 0623 Rpsp. C.T. Rorviário Interestadual e Internacional 
N°  DA PROPOSTA: 26418 	APÓLICE: 1002306018933 	ENDOSSO:Q - ApÕIice 	 SUCURSAL: 1 -Rio de Janeiro 	ITENS: 22 

VIGÊNCIA DO SEGURO: DAS 24H DE 3010912016 Às 24H DE 3010912017 
SEGURADO - Nome: LANCATIJR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
Endereço: RUA CARLOD FURST 	 N':234 	Complemento:  
Bairro: 25 de Julho 	 Cidade: São Bento do Sul 	 UF: SC 	CEP: 89290397 
Tipo de Pessoa: Jurldica 	 CPF/CNPJ: 83.645,25910001-17 
ESTIPULANTE - Nome: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 	 CPF/CNPJ: 83.645.25910001-17 
VEÍCULO SEGURADO - N° 6 	Tipo de veiculo: ónibus 	 Marca: VOLKSWAGEN 	 Modelo: MPOLOVIAGGIOR 
Prefixo: 	Ano Fabricação: 2010 	Ano Modelo: 2011 	Placa: M1G2968 	Chassis: 95321382w1 BR1 10875 	Renavam:  
N' Passageiros: 46 	N°  Tripulantes: 2 	Utilização do Veiculo: Fretamento Continuo ou Fretamento Eventual ou Turistico 

COBERTURAS CONTRATADAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEICULO (EM R$) 
Limite Máximo Prêmio 

Cobertura Processo Susep Indenização 	Franquias Liquido 
Danos Corporais alou Materiais Causados a Passageiros 15414.901412/2013-05 3.611.072,00 1.686.15 
Danos Materiais Causados a Terceiros 15414.901413/2013-41 150.000.00 766,65 
Danos Corporais Causados a Terceiros 15414901413/2013-41 300.000,00 407.00 
Danos Morais Causados 	Passa9eiros e aTerceiros Não Transp-LMG único 15414.901413/2013-41 200.000,00 494.36 
Danos Estéticos Causados a Passageiros 15414.901413/2013-41 Não Contratada 
Danos Estéticos Causados a Terceiros não Transportados 15414.901413/2013-41 Não Contratada 
Acidentes Pessoais a Passageiros - Morte Acidental 15414.90067312013-08 P/Passageiro 28,000,00 39,58 
Acidentes Pessoais a Passageiros - Invalidez Permanente por Acidente 15414.90067312013-08 P/Passageiro 28.000,00 2629 
Acidentes Pessoais a Passageiros - Despesas Médicas Hospitalares 15414.90067312013-08 P/Passageiro 7.000,00 285,59 
Acidentes Pessoais a Tripulantes - Morte Acidental 15414.90067312013-08 P/Tripuiante 28,000,00 22,11 
Acidentes Pessoais a Tripulantes - invalidez Permanente por Acidente 15414.90067312013-08 P/Tripuiante 28,000,00 6,88 
Acidentes Pessoais a Tripulantes - Despesas Médicas Hospitalares 15414,90067312013-08 P/Trlpuiante 7.00000 57,31 

Ascobertoras de Danos Matadas, Corporais, Morais e Estéticos não se confundem ou se comunicam. Verifique os conceitos distintos de cada uma no 9icssário das Condições Gerais 

SERVIÇOS CONTRATADOS 
Valor do Serviço: 
Valordo Serviço: 
Valor do Serviço: 

PRÊMIO DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EM R$) Prêmio Liquido: 83.274,76 

Adicional de Fracionamento: 0,00 	 i.O.F.: 5.481`,85 	Valor dos Serviços: 0,00 	 Total a Pagar: 88.756,61 

PARCELAMENTO (EM R$) 
Parcela Vencimento Valor Meio de pag. Parcela Vencimento Valor Meio de pag- 

1 10110/2016 7.396,65 Ficha de Compensação 7 10/04/2017 7.396,36 Ficha de Compensação 
2 
3 

• 08/11/2016 
0811212016 

7.396,36 
7.396,36 

Ficha  
Fichado Compensação 

8 
9 

08/05/2017 
0810612017 

7.396,36 
7.396,36 

Ficha   
Ficha de Compensação 

4 0910112017 7.396,36 Ficha de Compensação 10 1010712017 7,396,36 Ficha de Compensação 
5 0810212017 7.396,36 Ficha de Compensação 11 0810812017 7,396,36 Ficha de Compensação 
6 08102017 7.396,36 Ficha de Compensação 12 0810912017 7.396,36 Ficha de Compensação 

CORRETOR 

FUTURA CORRETORA DE 
SEGUROS 55 LTDA 

Cód, Susep: 100138550 

OBSERVAÇÕES MODALIDADE: FATURAMENTO 

Leia atentamente as Condições Gerais, principalmente as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em caso de divergências, procure 
imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas, através de seu Corretor, à Seguradora de forma expressa 
e só serão válidas após. anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS S.A., a seguir denominada 'Seguradora", baseando-se nas declarações 
constantes da proposta e do questionário devidamente preenchido pelo segurado, que servindo de base à emissão da presente apólice ficam fazendo 
parte integrante deste contrato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta apólice de 
seguro sujeitas á aplicação de franquias de cada reclamação indenizável e até o limite máximo de indenização, conforme registrado nesta, nos 
termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte integrante desta Apólice. Este seguro é por prazo determinado tendo a seguradora à faculdade 
de não renovar a apólice na data de vencimento, sem devolução dos prémios pagos nos termos da apólice. As Condições Gerais deste Seguro estão 
disponiveis no SITE DA SEGURADORA, A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. O registro deste plano na SUSEP não implica, por 
parte da autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. O segurado poderá consultar a situação cadasirai de seu corretor de seguros 
no site 	v.susep.gov.br , por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. As condições contratuais/regulamento 
deste produto protocolizadas pela sociedade junto á Susep, poderão ser consultadas no endereço eletrônico 	.susep.gov.br, de acordo com o 
número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela 
fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros 
Atendimento gratuito SUSEP 0800 021 8484. 	 '-:tF, M'LJN. DE PIÊN - PR 

'JNFEE COM O OR[GINAL 	
/ 

fy ,f_. 	• 
II .. •n- a -i. lima 	 Local: RiodeJaneiro 	

Data: 29(Ø9/2r 	
_----Fábio tj?kho -D/rrorExedut/voL. 
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AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES TERRESTRES 

Resolução n° 5318, de 06 de abril de 2017 

o 

Autoriza a 
prestação 
do serviço 
de 
transporte 
rodoviário 
coletivo 
interestadual 
e 
internacional 
de 
passageiros 
realizado em 
regime de 
fretamento 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas 
atribuições que lhes conferem o art. 24, V, art. 26, II e III, e arts. 43 e 44, da Lei n° 
10.233, de 5 de julho de 2001, nos termos da Resolução n° 4.777, de 6 de julho de 
2015, fundamentada no Voto DSL -032, de 23 de março de 2017, e no que consta 
do Processo n°50500.159521/2017-66, RESOLVE: 

Art. 1 0  Autorizar as empresas relacionadas no Anexo para a prestação do serviço de 
transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros realizado 
em regime de fretamento. 

Art. 2° A Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS 
• deverá disponibilizar ás autorizatárias o acesso ao sistema para a emissão das 

licenças de viagem a partir da data de publicação desta Resolução no Diário Oficial 
da União. 

Art. 30  A não observância do art. 9 0  da Resolução ANTT n°4.777, de 2015, implica 
na renúncia da autorização delegada pela ANTT. 

Art. 40  A ANTT deverá declarar a nulidade do Termo de Autorização, quando 
verificada a ilegalidade do ato, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente 
deveriam produzir, além de desconstituir os já produzidos, respeitados o princípio da 
ampla defesa e do contraditório. 

Art. 50  A ANTT poderá extinguir a autorização mediante cassação, em caso de 
perda das condições indispensáveis ao cumprimento do objeto da autorização ou 
infração grave, apuradas em processo regular instaurado conforme disposto em 
Resolução. 

Art. 6°  As autorizatárias deverão observar as condições previstas na Resolução 
ANTT n° 4.777, de 2015, e demais normativos relacionados à prestação dos 
serviços de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de 
passageiros realizado em regime de fretamento, 
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Art. 70  A não observância do disposto nesta Resolução implicará na aplicação das 
sanções previstas em resolução específica. 

Art. 80  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JORGE BASTOS 
Diretor-Geral 

ANEXO 

CNPJ No RAZÃO SOCIAL TAF N° 

28.409.767/0001- A. C BECKER TRANSPORTES DE PASSAGEIROS - 11.1563 
32 EIRELI - ME 

37.388.066f0001 -  \ELLOS DE OURO TRANSPORTES LTOA 35.4863 
40 

26.824.461/0001- 
D SERRA VIAGENS E TURISMO LTDA-ME 31588 

72 

)4.239.31310001 -  EMERSON ANTONIO RODRIGUES - EIRELI - ME ti .1593 
58 

38.507.554/0001- 
EXPRESSA TURISMO LTDAME 31.2162 

52 

)2.921.191/0001 -  3RECCO TRANSPORTADORA TURISTICA EIRELI- 
35.1562 

50 ME 

Z6,773.173/0001- J.Q.N. TRANSPORTES EIRELI 31.1577 
36 

17.265.00910001 - 
JACKS LOCADORA LTDA ME 41.1566 

83.645.25910001- LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTOA 12.1921 
17 

11.663.383/0001- 
LISTUR TRANSPORTES LTDA 41.8655  

32 

13.117.14510001- LUZ TUR VIAGENS E TURISMO EIRELI - ME 28.7210 
19 

32.376.53910001- MARIA DA GLÓRIA VITÓRIA TEIXEIRA & CIA LTDA 13.2764 
75 

26.267.97510001 - PAULO HAEFFNER E CIA LTDA - ME 13.1561 
74 

13.064.747/0001- DHX TRANSPORTES E TURISMO LTDA ME 13.6997 
55 

12.245.63810001- 
ORATO VIAGENS E TURISMO LTDA 13.1574 

11 

3.441.87410001- SERVIÇOS DE TRANSPORTES EIRELI ME 31.1600 
30 

rS 

[] 

o 

abcabank 	 2/3 
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33180.94310001- SANTA LUZIA TRANSPORTES E TURISMO LTDA - 42.0627 
10 EPP 

)8.453.37810001- SOUZA E LIMA DE BACAXA TRANSPORTES 33.5313 
52 TURISMO LTDA ME 

31.530.703/0001- FRANSCORUJÃO ESCOLAR E TURISMO LTDA-ME 52.8715 
34 

39.372.88310001 -  VIAÇÃO PACANHÃ LTDA- EPP 32.1598 
34 

49.992.14210001- VIAÇÃO PASSAREDO LTDA 35.0702 
71 

30.280.30610001- CARLOS MASSIGNAN TRANSPORTES 35.1596 
9 

rAINE 
RELI 

Publicado no DOU em: 1010412017 

o 

abW:Uarç 313 V 

e- 
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Frota Habilitada da Empresa 	

106 
FROTA HABILITADA 

Empresa: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

MHD39071 M1G2968 1 MII-16385 1 MJZ5353 1 M3Z5473 1 MKA3663 1 MKG4103 1 MKR1070 MLX7048 
NILX7098 1 MLX7258 1 MLX7278 1 MMH56901 0KH4259 1 0KH4269 1 QHC8848 1 QHC8988 

Página 1 de 1 

o 

o 

https:l/appwobl.anft,gov.br/sisfreVfrota.asp?ernp=1981&proc=29949 	 111 



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 	 1 ff7 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER 	 RST\l)(' L)' 

COORDENADORIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COMERCIAL-CTRC PA R A N,\ 
DER 	 Av, guaçu 420. Rebouças CEP:S0.23(19(J2. Fone/PABX:l3Ø4-0OO Fax 3304-K315 
.ffs 

CERTIFICADO DE REGISTRO DE EMPRESA 

EMPRESA: LANCA TUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 
REGISTRO: 3025 
PROTOCOLO: 14.646.670-2 

VALIDADE: 05/06/2018 

A 	Coordenadoria de Transporte Rodoviário 	Comercial, 	observando 	os dispositivos 
do Artigo 79 	do Decreto 	Estadual 	nQ 1821/2000, 	e 	tendo 	em 	vista o contido no 
citado protocolado, certifica que a empresa em tela 	está devidamente registrada no 
DER / DOP / CTRC, na condição de 	empresa 	de 	Transporte 	Coletivo Rodovário 
Intermunicipal 	de Passageiros do Estado 	do 	Paraná, 	para 	execução exclusiva de 

serviços de 	FRETAMENTO. 

Curitiba, 05 de junho de 2017. 

Ss$tm 
lj Coordenadr CTRC/DOP 

Observação 

A solicitação de renovaçãô de registro deve ser efetuada com antecedência mínima de 
30 dias 

A empresa obrigatoriamente deverá comunicar o D E R quando houver alteração de 
endereço ou telefone para contato 

Ep õàso de dúvidas referente a documentação necessária; visite nosso site 
htt //www der pr gov br na opção Transporte Intermunicipal de Passageiros / 

. •:. Documentos e Formulários, 



DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER Qa-
DIRETORIA DE OPERAÇÕES -DOP 	 1 'J 

• 	 COORDENADORIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COMERCIAL - CTRC 

DER CERTIFICADO DE REGISTRO DE VEICULO NO DER-PR .. / 
IfldIIJ 

	

N. 31059 	 - VALIDADE: 0510612018 

PROTOCOLO: 014646.670.2 	 DATADO PROTOCOLO: 3110512017 

EMPRESA: LANCA TUR TRANSPORTE  E TURISMO LTDA 

CNP: 	83.645.259/0003-89 	 REG./DER:3025 

VEÍCULO PLACA: MJZ-5473/SC 	 RENAVAM 00467324875 	 N. ORDEM: 0.21292 

CHASSI: 95321L82WXCR234450 	 IDADE 0006 (ANOS 

MARCADO CHASSI/MODELO: VW - VW / MASCARELLO ROMA 	 ANO: 20 

MARCA DA CARROCERIA/MODELO; OUTROS 	 ANO: 201 

CATEGORIA: TIPO: RODOVIÁRIO 	 ESPÉCIE: CONVENCIONAL 

LOTAÇÂOÍPASSAGEIROS; 	SENTADOS: 48 	 EM PÉ: .-- 	 CAPACIDADE TOTAL: 004? 

APÓLICE: 18.933 	 VALIDADE APÓLICE: 3010912017 ATUALIZAR POR: ctrcregistro@der.pr.gov.br  

• O referido veículo foi registrado do DER-PR, através do processo forma) acima citado, onde consta a sua respectiva inspeção 
: mecânica, podendo à partir desta.data ser utilizado, na execução dos serviços de transporte coletivo rodoviário inrermunicipal 

de passageiros, observadas as exigências legais da espécie pretendida. principalmente a respectiva licença prévia, quando se 
tratar de fretamento eventual ou contínuo. 

Este Certificado de Registro de Veículo, perderá a sua validade caso o veículo sofra qualquer tipo de alteração de suas 
características, seja v dido, não tenha seus respectivos seguros obrigatórios ( DPVAT e Responsabilidade Civil exclusivo 
para passageiros) re 0v dos, ou não porte Inspeçào Mecânica do INNffTRO válida, quando for q caso. 

CURITIBA. 05 DE JUNHO DE 2017 

ai 
rgIo  Seto WRe o 	 . 	 . 	 . 	Coordenadr CFRC(DOI 

OUTROS DOCUMENTOS DE PORTE OBRIGATÓW.IO NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO INTERMUNICIPAL, ALEM 
DOS DEMAIS OBRIGATÓRIOS PELA LEGISLAÇÃO DE TRANSPORTE E TRÂNSITO VIGENTE.  

MOTORISTA 	 . DO VEÍCULO 
1. Carteira de habilitação ' I D" ou superior;. 1. Certificado de Propriedade atualizado c válido: 

2. Carteira de saúde válida, com foto. assinatura e CRM do 2. Cbmprovante de pagamento do DPVAT: 
módico do trabalho emissor 1 Cópia autenticada 	da 	Apólice 	de 	Seguro 
3 Carteira de curso específico para transporte coletivo de Responsabilidade 	Civil 	do 	veiculo 	acompanhaua o 
passageiro., que não se confunde com de escolares, comprovante 	de 	pagamento 	e 	quando parcelado 	ii 

comprovante de pagamento da última parcela. 
4. Comprovante de Inspeção Mecânica Anual válido. 

,. 	FRETAMENTO EVENTUAL (TUifiSTiCO) FRETAMENTO CONTÍNUO (ES(:OLA/EMPRESA) 

1 Contrato de prestação do serviço 	em execuçao válido e ].Contrato de prestação do serviço em exccuçau vá] j(J( 
assinado pelas partes; assinado pelas panes 
2 Nota Fiscal indicando inscrição na Fazenda Estadual onde 2 Licença específica para este tipo de transporte 
devera recolher o ICMS devido 3 Lista de passageiros no modelo padrão DER o iesptii JÍd 
3 Lista de Passageiros transportados no modelo padrão DER capacidade do veículo 
* Todos estes devem conter data da viagem, origem/destino, 

itinerário e valor cobrado. 

LINUAS REGULARES: tabelas de horários e preços oficiais e vigentes emitidas pelo DER 

TODOS IVEM CONTER PASTA PADRÃO DER-COM DOCUMENTOS SEPARADOS E ORGANIZADOS POR VIAGEM 

A. 1guaçu, 420 - Rebouças, Curitiba -Paraná. 80230-902, Fone 41 3304-8323/ Fax 413304-8315 

CONF 

o. 



• 	 . DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER  rn 	 DIRETORIA DE OPERAÇÕES -DOP 
000RDENADORIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COMERCIAL - CTRC 

OER CERTIFICADO DE REGISTRO DE VEÍCULO NO DER-PR 

	

N. 31058 	 -. 	VALIDADE: 05106/2018 

PROTOCOLOt 014.646.670-2 	 DATADO PROTOCOLOt 31/05/2017 

EMPRESA: LANCA TUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

CNPJ; 	 83.645.25910003-89 	 REG.1DE11:302 

VEÍCULO PLACA: M1G-2968/SC 	 RENAVAM: 00363107185 	. 	N.ORDEM:0JI 60 

CHASSI: 9532h82w1br1 10875 	 . 	 WADE:0007 fANOS 

MARCA DOcHASSIIMODELO: VW - VW 8150 	 ANO: 2010 

MARCA DA CARROCERIA/MØDELØ: MARCOPOLO 	 . 	. 	 ANO: 201 

CATEGORIA: TIPO RODOVIÁRIO 	. 	 ESPÉCIE: CONVENCIONAL 

LOTAÇÃO/PASSAGEIROS: 	SENTADOS:46. 	 EM PÉ: --- 	CAPACIDADE TOTAL: 004 

•APÓLICE: 18.933 	. 	VALIDADE APÓLICE: 30/09/2017 ATUALIZARPOR: ctrcregistro@der.pr.gov.hr  

O referido veículo foi registrado do DER-PR. através do processo formal acima citado, onde consta a sua respectiva iospcçãt 
mecâbica, podendo à partir desta data ser utilizado, na execução dos serviços de transporte coletivo rodoviário intermuiiiL:ipaJ 
de passageiros. observadas as exigências legais da espécie pretendida, principalmente a respectiva licença prévia. quando e 

tratar de fretamen.to  eventual ou continuo. 
Este Certificado de Registro de Veículo, perderá a sua validade caso o veículo sofra qualquer tipo de alteração de suas 

características, seja ven ' o, não tenha seus respectivos seguros obrigatórios ( DPVAT e Responsabilidade Civil exclusivo 
para passageiros) reno d . ou não porte Inspeção Mecânica do INMETRO válida, quando for o caso. 

CURITIBA, 05 DE JUNHO DE 2017 

....... ..... 

Setor Coordenaor C'TRC/DOP 

OUTROS DOCUMENTOS DE PORTE OBRIGATÓRIO NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO INTERMUNICIPAL, ALÉM 
DOS DEMAIS OBRIGATÓRIOS PELA LEGISLAÇÃO DE TRANSPORTE E TRÂNSITO VI6ENTI 

MOTORISTA 	 . . 	DO VEÍCULO 
1 Carteira de habilitação D" ou superior 	 1 Certificado de Propriedade atualizado e valido 
2. Carteira de saúde válida, com foto, ,  'assinatura e CRM do 	2. Comprovante de pagamento do DPVAT: 
médico do trabalho emissor 	 3 Cópia autenticada da Apólice de Segtuo 
XCarteira de curso específico para transporte coletivo de 	Responsabilidade ' Civil do veiculo, acompanhad 
pssageiros. que não se confunde com de escolares. 	 comprovante de pagamento e quando parcead ç  

comprovante de pagamento da última parcela. 

4 Comprovante de Inspeção Mecânica Anual valido 

.. . 	FRETAMENTO EVENTUAL (TURÍSTICO) 

1. Contrato de prestação do serviço em execução válido e 
assinado pelas partes 

2 Nota Fiscal indicando inscrição na Fazenda Estadual onde 
deverá recolher o ICMS devido 

1 Lista de Passageiro'. transportados no modelo padrão DER 

* To'dps estes devem conter data da viagem, origem/destino, 
itineráritre valor cobrado. 

LIN 

FRETAMENTO CONTINUO (ESCOt.A/EMPRESA 

I. Contrato de prestação do serviço em execução vú!iuo 

assinado pelas partes; 

2. Licença específica para este tipo de transporte: 

3. Lista de passageiros no modelo padrão DER. e I'espcirurKio 
capacidade do veículo, 

tabelas de horários e preços oficiais e vigentes emitidas pelo DER 

CONTER PASTA PADRÃO DER-COM DOCUMENTOS SEPARADOS E ORGANIZADOS POR VIAGEM 

Rebouças. Curitiba - Paraná, 80230-902. Fone 41 3304-8323/ Fax 4.33(1 -'$3 ISMoo  

0' 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 

W SECRETARIA DE FINANÇAS 	 N° 4825/2006 

Departamento de Rec&ta 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO, LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO. 

A Prefeitura Municipal de São Bento do Sul. por força da Lei Municipal N° 140/97 Ad 199 à 2C 
concede a presente autorização de Localização. Instalação e Funcionamento, de acordo com o 
despacho exarado no processo para fins de inscrições nos cadastros de: 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA . EPP 

RUA CARLOS FURST, 234 

COMPLEMENTO: 	 CEP: 89290000 

BAIRRO: SERRA ALTA 	 UF: 50 

o 

o 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

CÓDIGO 	 DESCRIÇÃO 

	

245 	 TRANSPORTE RODOVIARIO DE PASSAGEIROS 

ATIVIDADE SECUNDÁRIA 

CÓDIGO 	 DESCRIÇÃO 

	

262 	AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 

	

94 	LOCAÇÃO DE BENS MOVEIS E IMÓVEIS FRÕF'RIOS 

	

296 	OFICINA MECÁNICA - SERVIÇOS MEC.EM VECULOS 

INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES 

	

CNPJ n' 	 .; 

INSCRIÇAO MUNICIPAL No 	 j (14 

N° Empregados: 	 /(1 

L 	

\\ 	

ç 

FIXAR EM LOCAL VISÍVEL 

1 
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Lei 1771107 1 Lei n° 1771 de 19 de Março de 
2007 de São Bento do Sul 
Compartilhe 
'ALTERA E CONSOLIDA ALEI N°1.742. DE 21 DE DEZEMBRO DE 2006, QUE ALTERA 
vis PosiçõEs DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL, 
CONCERNENTES Às TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. Citado por 2 

A Câmara Municipal de São Bento do Sul aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei 

TITULO III 

TAXAS 

CAPITULO III 

. 	 TAXAS PELO EXERCÍCIO REGULAR DO PODER DE POLICIA 

SEÇÃO 1 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

SUBSEÇÃO 

FATO GERADOR 

SEÇÃO 1 

LOCALIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 

Art. 207. A localização e instalação de estabelecimentos de produção, comércio, indústria ou 
de prestação de serviços no Município depende da prévia verificação do cumprimento das 
normas referidas no art. 199, mçdiante o pagamento da Taxa de Fiscalização. 

§ único. Ocorrerá nova cobrança da taxa quando existir mudança de endereço, alteração de 
área, da atividade ou de razão social que modifique a finalidade original da atividade 
econômica em exercício. 

o 

M 
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DETRAN/SC - Consulta Consolidada de Veiculo 

Dados do Veículo de placa M162968 	 Em 07!06/2017 15: 13t 

placa 	 Renovam - Placa Anterior 	Tipo - Categoria Espécie Lugares 

11G2968 	363107185 NFISALJ 	8-ONIBUS 2-Aluguel 1-Passageiro 46 

tarca/Modelo - Fabricaçao/ModeloCombustivel 
Carroceria 

Categoria DPVAT 
116553- sW/MPOLO VIAGGIO R 10-PRATA 	

.999-NAQ 

Nacional) . . APLICAVE. 

lome do Proprietário Atual Recadastrado DETRAN 

.ANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LIDA DetranNet 

lome do Proprietário Anterior Origem dos Dados do Veiculo 

AN LATIN AMERIC.A INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA CADASTRO 

lunicipio de Emplacamento 
. 

. 
Licenciado 	

. 
2016 em 31j10/2016 através do Licenciamento Anual on-Ine 

Data de aquisiçao 
Situação 
EM . - 

,AO BENTO DO SUL 
(CRLV) . 

05/10 /2011 
CIRCULAÇÃO 

Alienação Fiduciária em favor de BANCO VOLKSWAGEN SA 
InformaçOes PENDENTES originadas das financeiras via SNG - Sistema Nadonal de Gravame 
Registro de Baixa de Alienação Fiduciária informado por BANCO VOLKSWAGEN SAem 1710812016 às OfihS6min para LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA 

r ,- Listag e n ri e r/h-itos 

Classe (dique abaixo para a emissão da GUIA) 	Numero DetranNET 	Vencimento Valor Nominal(R$) 	Multa(R$) )iJros(R$) Valor Atual(R$) 

UF:PR-275350-E001404591-5550 355.899.43005/05/2017 8513 	0,00 	0,00 	 85,13 

Licenciamento Anual 2017 346.554.650 31/1012017 . 79,25 	0,00 	0,00 	 79,25 

ISequiro DPVAT (Cota Unica 	2017 346554.655 31/08/2017 251,33. 	0,00 	0,00 	 251,331 

Seguro DPVAT (Ia. Parcela) 2017 346554.656 1010812017 85,61* 	0,00 	0,00 	 85,61* 

eguro DPVAT (2a. Parcela) 2017 346.554.657 11109/2017 85,61* 	 1 	Cota não vencida 

Seguro DPVAT (3a. Parcela) 2017 346554658- 10110/2017 85,61*: 	 ia Cata não vencida 

!IPVAcOt 	Unica 2017 346.554651 	31/08/2017 	- - 	1.293,35 0,00 	0,00 	 1.293,35* 

I IPVA (la. Cota) 2017 346.554652: 10/08/2017 431,12 	- 	0,00 	0,00: 	 431,12 

IIPVA (2a. Cota) 2017 - 346.554.653 11109/2017 431,12 	 - 	 1a Cota não vencida 

UPVA (3a, Cota) 2017 346.554.654 10110/2017 431,11 	 ia Cota não vencida 
* Não contabilizado no total - 	Total dos Débitos 	R$ 1.709,06 

Taxas Detran Seguro DPVAT 	 IPVA Multas 
179,25 251,33 	 1.293,35  85,13  

Ii5 

Nenhuma  notificação de IFiVA para este veículo. 

'LL:LUÇ 

Nenhuma Notifi~o deA o em aberto ara este Veículo até 	momento. 

l'Li:-:qerníic:ui-iuftss': 

Num.Aajto Descrição local /Complemento 

UF:PR-275350-E00I404591-5550-0 ESTAc EM LOCAL/HORÁRIO PROIBIDO ESPECIFICAMENTE PELA SINALIZ 
Em aberto Em 7535 no dia 15/06/2016 14:05:00 às l4hDSmin 

 oc ACESSO R ACESSO 	KFELLER ENTRE ROCKFE 

( 	Históncude 

Num.Auto/Situação 	-- Descrição Local /Complemento 
2-7455-0 

A EM ATÉ 20% 
Paga Em RECENTE FELJO roda 06/09/2012 às 17h26min SP 270 KM 551 METROS 300 

74550 
PERMITIDA EM ATE 20W Lançada em 28109,2012 

Paga 	 dia  SP 270 KM 435 METROS 200 

]AR ÁGUA 3(djOO 881142O--0O50 AVANÇAR SINAL VERMELHO DO SEEIAPORO 	FIScALI2AcA0 

Lançada em 242012 17.43. ' / 10 i P- 	
ELETRONICA 

Paga R. ANGELO RUBINI R. PADRE ALUISIO BOEING 
Em JARAGUA DO SUL no dia 03/1012012 às 09h56min 

f-JARAGIJA--008s8s-8S88127129-BÜSD-1 AVANÇAR SINAL VERMELHO DO SEMAFORO - FISCALIZAcAO 

Lançada em 06/0212013 oa:22:42 	- Paoa. 	 í R. PRES. EPITACIO PESSOA R. BERNARDO CRUBBA 
Em 	DO SUL no dia 20/01/2013 às 2Dh4lmin 

UF:RCY000IOO-E219899297-5?1I-0 DEIXAR DE CONSERVAR FAIXAS DA DIREITA VEÍC teNro/MAIOR 

Lançada em20/05/2013 07:41:07 Paga- PORTE -- -  RR-IDI KM3 UF-SC 
- Em JOINVILLE no aia 10105/2102as I6h40mrn 

UF:RD-000IOO-E225557746-5231-2 ABANDONAR NA VIA OBJETOS OU SUBSTÂNCIAS : 
BR-101 KM-117 UF-SC 

Lançada em 1/I0/1013 04:24:32 Paga Em ITAJAI no dia 29/09/2013 às 14h40min  ---------- 	- 	- 	- 

JAPACUA-008589-8589148515-7463-0 -TRANS EM VELOC SUP A MAX PERMITIDA EM MAIS DE 20% ATE 

Lan ada em 11!l'2013 19-1343 -, Pa 	SOa RUA JOSE NARL0cH, 1457 
:Em JARAGUA DO SUL no dia 19/1112013 às 08h49min - 

U F:PR-27535O-W0O4625490-7455-D TRANSITAR EM VEL SUPERIOR Á MÁXIMA PERMITIDA EM ATÉ 20% COMENDADOR FRANCO OP 119' CB 
Lançado em 2510412014 05:04:25 Paga Em CURITIBA no dia 21/04/2014 àslIhllmin , - 	 - 
ITAJAI-008749-8749499246-7455-0 TRANSITAR EM VEL SUPERIOR A MAXIMA PERMITIDA EM ATE 20% AV. 00V. ADOLFO KONDER, 2600- SENTIDO O/L 
Lançada em 26M1;2015 19:26:17 Paga Em 1TAJAI no dia U2dIi20I5 as I0h12rnin - 

JARAGUA AVANÇAR SINAL VERMELHO DO SEMAFORO - FISCALIZACAO 

Lançada em 23/0912015 10:14:07  
Paga ELETRONICA AV PREFEFEITO WALDENAR CRUBRA 1400 

: Em JARAGUA DO SUL no aia u4/09/20I5 as I91146min 

1AR#CLIA 30o5n8-5407942BN-5002-0 MULTA POR NAO IDENTIF.DO INFRATOR, IMPOSTA A PESSOA - 

p02.NCA RUA MANOEL LUIZ SILVA, 111 Lançada em 27!10, 2015 00:31:42 
- - 	 -- - 	Em JARAGUA DO SUL no dia 21/10/2015 às 09000m1n -- 

SAL CAM-DD8797-879161942O-605D-3 AVANÇAR SINAL VERMELHO DO SEMAF-ORO - FISCALIZACAO 
AVENIDA 3 AVENIDA, ESQ. RUA 1500, SENT, SUL/NORTE, 

Lançada em 09/11/201511.52,23 Paga FAIXA 3 
BALNEARIO CAMBORIU no dia 30/J0/201S às i2h4Omin 

-
Em 

UF:DN--000300-EO24780054-7463-0 TRANS EM VELOc SUP À MAX PERMITIDA EM MAIS DE 20% ATE - BR-290 KM 578.580 

http://consullas.detrannet.sc.gov.br/servioos/consultaveiculo.asp?placa=M  lG2968&renavam=363107185&g-recaplcha-response=O3AOPBWq-drh8SEd6vR. - - 	112 
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Lançada em 25/02/2016 07:42:47 

UF:PR-275350-E001404591-5550-1 
Lançada em 05/07/2016 08:09:10 

no 

Processo 

01.21819g/20h14 
Situação 

Encerrado 

DETRAN/SC - Consulta Consolidada de Veiculo 

Paga 50% 
Em ALEGRETE no dia 30/0/2016 às 011h23min 
ESTAC EM wcAL/HORÁRIO1 PROIBIDO ESPECIFICAMENTE PELA 

Em CURITIBA no dia 

Interessado 
05584471984 

ROCKFELLER ENTRE ROCKFE 

Início em 
19/12/2014 às 171h26min 
Final em 

19/1212014 às 171i26min 
Execução em 

Em 19/12 1/2014 às 17h26min 

Em 19/1212014 às 17h26min 

Em 2211212014 às 16h44min 

T 	Pan :rr.wr cIa in.freçiin 1 
Resultad 

Processo Numero do Auto 	 Detalhamento da Infração do 
Processo 
Processo 

3ARI UE:DN-000300-E024780054-7463-0 	 TRANS EM VELOC sup À MAX PERMITIDA EM MAIS DE 20% ATE 50% cadastrado 
11237/2016 Em ALEGRETE no dia 30101/2016 às 011,23m1n sem 
Em 06/09/2016 requerido polo Proprietário BR-290 KM 578.580 decisão 

Acolhido - 
Indicação Condutor BAL CAMBORIu-008797-8797649420-6050-3 	AVANÇAR SINAL VERMELHO DO SENAFORO - FISCALRACAO ELETRONICA Defendo 
2671312015 Em BALNEARIO CAMBORIU riu dia 30110/2015 às 121h40min em 
Em 09/12/2015 requerido pelo Proprietário, AVENIDA 3 AVENIDA, ESQ, RUA 1500, SENT. SUL/NORTE, FAIXA 3 01102/2011 

Acolhido - 
Indicação condutor 1TA]Ai-009749-8749199246-7455-0 	 TRANSITAR EM VEL SUPERIOR A MÁXIMA PERMITIDA EM ATE 20% Deferido 
3671/2015 Em ITAJAI no dia 02/0112015 às 10h12min em 
Em 20102/2015 requerido pelo Proprietário AV. 00V. ADOLFO KONDER, 2600 - SENTIDO: 0/1 21/05/2011 

Processo 
JARI UF:PR-275350-Woo4625490-7455-o 	 TRANSITAR EM VEL SUPERIOR A MÁXIMA PERMITIDA EM ATÉ 20% Cadastrado 
18912014 Em CURITIBA no dia 21/04/2014 às 1 lhllmin sem 
Em 30/10/2014 requerido pelo Proprietário: COMENDADOR FRANCO OP 1197 CB decisão 

Acolhido - 
Indicação Condutor ]ARAGIJA DO SUL -008589-8589148615-7463-0 TRANS EM VELOC SUP À MÁX PERMITIDA EM MAIS DE 20% ATE 50% Deferido 
14912014 Em JARAGUA DO SUL no dia 19/11/2013 às 08h49niin em 
Em 15/0112014 requerido polo Proprietário RUA JOSE NARLOCH, 1457 19102/2011 

Acolhido - 
Indicação Condutor JARAGUA DO SUL-008588-8588127128-6050-3 AVANÇAR SINAL VERMELHO DO SEMAFORO - FISCALIZACAO ELETRONICA Deferido 
86912013 Em ]ARAGUA DO SUL no dia 20/01/2013 às 201h41min : em 
Em 20/02/2013 requerido pelo Propriotádo R. PRES. EPITACIO PESSOA R. BERNARDO GRUBBA :27/02/2012 

o 

2/2 



No dia sete do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, às 14:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira 

e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n0  004/2017, para procederem às atividades pertinentes 

ao PREGÃO PRESENCIAL no 07912017, que tem como objeto o Registro de preços para 

eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens 

esporádicas, para as Secretarias Municipais. Às 14:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o 

período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido 

credenciada 01 empresa participante a saber; LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. inscrita 

no CNPJ sob n° 83.645.259/0001-17, estabelecida na Rua Carlos Furst, n° 234, Serra Alta, em São Bento 

do Sul/SC, CEP 89.290.000, fone: (47) 3626 6234, representado nesta sessão pelo Sr. Cesar Pereira 

Soares, RG n° 400.957.665-5 e inscrito no CPF sob n° 303.762.460-49. Imediatamente após o 

encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes, a 

pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preço, efetuando a 

verificação dos requisitos exigidos no edital. a pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade 

com previsão editalicia. Foi constatado que a empresa apresentou a proposta de acordo com o Edital. 

Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante credenciado teve a oportunidade de reduzir 

os preços ofertados nas propostas escritas, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o 

encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante do 

menor preço. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as 

exigências do edital. A empresa ofertante do menor preço teve seus documentos verificados e achados 

conformes, sendo, portanto, habilitada. O representante presente analisou e vistou a documentação, não 

tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a 

pregoeira declarou a empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA vencedora, conforme 

registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os procedimentos 

relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 07912017, considerando que: a) a proposta da empresa 

vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontram-se devidamente habilitada quanto 

à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro dos limites estabelecidos em edital; d) não 

houve manifestação expressa por parte do representante da licitante de intenção de interpor recurso. 

Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou o item a empresa acima identificada. 

Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao 

assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI  

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ  

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI  

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA Ct-fl Ç 

1 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 	 r 
4 	 Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 7912017 

Página 1 

Ob1eto TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM VEICULOS TIPO ÔNIBUS 

Ida OW latir 0M1 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM VEICULOS TIPO ÕNISUS 	 . 	 McwModeIo: 	 Ouai*idado: 

EM VIAGENS ESPORÁDICAS 

EneC€4OÇ 36 	 LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 	 Vencedor 

Redaja 	 Valer 

Lance Inicial 	 4.59 

1 	 4  

11emcço 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeiro 

Emitido n -  PATRICIAAPARECIDATROJAMOVSKI na ersão. SSlDp 

 

MARCIA flGOVSKI 

Mem&o j 

«Ai Y S9,QALl 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

LI 

07/I2O17 144311 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 7912017 

116 

Página 1 

tem Produto/Ser4ço 	 UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sal 

Fornecedor: 36-1 LMdCATUR  TRANSPORTES  ETURISMOLTDA 	 CNPJ: 81645.25W0001-17 Tdatone: 4736366234 	Status: ClaSficado 

Lote 001- Lote 001 	
456W.00 

1 15550 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EMVEICULOS TIPO Ó 	KM 	100010) Classificado 	 4,50 	4550)0) * 

NIBUSEM VIAGENS ESPORÃOICAS 

TOTAL: 

r 

C 

Emilido p0' DOROTI DE PATIMA PIECK0CZ na Msãc 55l6p 	 — 	
- 	 07/2017 145426 



Processo Administrativo n 0 : 1208/2017 (Pregão Presencial n° 07912017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão Presencial n° 

079/2017, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de serviços de 

transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, em atendimento às 

Secretarias Municipais, para análise quanto à possibilidade de homologação final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pelas Secretarias interessadas, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, conclui-se, que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n 0  002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pelo 

Pregoeiro à vencedora do certame. 

. 

1

J 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

ui 
Veiviane Ayés Domingos 

OAB/PR 75.274 

o 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 07912017 

PROCESSO N° 120812017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: e 
HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

079/2017, referente ao processo n° 1208/2017, que tem por objeto a Registro de preços 

para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens 

esporádicas, para as Secretarias Municipais, tendo em vista que em toda sua tramitação foi 

atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

• 	
Piên/PR, 08 de junho de 2017. 

LIVIP cK 

Prefeito Municipal 
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Parariao'aí, I de Junho de 2017. 

BENJA MLV! MAR ÇAL COSTA 
Procurador Geral do Município 

ENIO CAETANO DE PAULA JUNIOR 
Diretor de Compras 

Publicado por: 

Sueli da Silva dos Santos 

Código Identiticador:3AEFEAD9 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO 1W. LICITAÇÕES -2017 
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Aos i H dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, autorizado pelo Pregão Presencial no 

07912017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas Leis Federais 

r1 0  8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), 

Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o 

relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob n° 83.645.259/0001-

17, Inscrição Estadual n° 25.182.102-1, Inscrição Municipal n° 18891, com endereço na Rua Carlos Furst, n°234, 

Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290.000, fone: (47) 3626 6234, neste ato representada pelo Sr. 

Heins Waldemar Parey, inscrito no CPF sob n°447.262.879-15. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de Empenho por 

onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e e-mail, 

na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n°079/2017. 

3. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá realizar os serviços ou entregar os itens contratados de 

acordo com os locais, datas, prazos e horários determinados na Requisição de Empenho emitida pelo 

Departamento solicitante. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Requisição de Empenho, 

mesmo que em pequena quilometragem. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação da mesma. 

S. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço mediante aoresentacão da 

Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados no 	/ 

mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41 	2-1136 
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7. Os serviços serão prestados e os itens serão entregues provisoriamente, o recebimento definitivo será feito 

após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 

(cinco) dias a contar da prestação do serviço, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do(s) código(s) a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026-3390399999 e 10.003.08.244.0016.2028-3390399999 

Contas: 2720 e 2910/2920 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03 .001. 04. 122. 0003. 2004.3390399999 

Contas: 550  
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390399999 

Contas: 1450  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390399999 

Contas: 1670 
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0015.2024.3390399999 

Contas :2460  
SECRETARIA DE GOVERNO 

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390399999 

Contas: 350  
SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390399999 

Contas: 3240  
• 	9. tsta Ata de Registro de Preços não obriga o Orgão Gerenciador a firmar as contratações com o fornecedor, 

ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do 

registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei Federal no 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 28 e 

subitens do edital de Pregão Presencial no 07912017, que desta Ata faz parte integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de Pregão 

Presencial no 07912017. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de 

Pregão Presencial n° 079/ 2017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a proposta da 

detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 	-1 

(T 

E: 
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13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, 

entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Ação Social e Defesa Civil José Vieira dos Santos 
Secretaria de Administração e Finanças Tiago Santos de Souza 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente José Mário Bueno de Oliveira 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico Priscila Aparecida Guinta  
Secretaria de Educação Ivan Bueno Franco 
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer João do Rocio Martins 
Secretaria de Governo Douglas Lietz 
Secretaria de Saúde Denis Carvalho  

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Plên, e pelo representante do Detentor, e duas 

testemunhas. 

4/ 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIÊN 
	

LAN/43j1R_TÃNRTE E TURISMO L TDA 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
	

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Li 

Testemunhas: 

Nome: MARISTELA W. STOEKCLY 	Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

o 

3 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



Fornecedor: 36-1 LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
	

CNPJ: 8164&26W000117 Telefone.-  4736266234 	Statut ClassIficado 

Lote 001 - Lote 001 
	

45. 	01 

mi 15550 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM VEICULOS TIPO !!Õ 	10V 
	

10 011101 Classiflca± 
	

456 
	

45.601.01 * 

NIBUSEM VIAGENS ESPORÁDICAS 

VALOR TOTAL: 

0 

Ernilidiper PATRIC!AAPARECIDA TROJANOVSKI na ersão 55160  
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CONSIDERANDO A INEXISTÊNCIA DE SERVIDORES 
ESTÁVEIS NO QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA 
MUNICIPAl. DE PIÉN, E DE OUTRO VÉRTICE, A 
NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO DOS SERVIDORES EFI•:TIV0S 
ADMITIDOS EM RAZÃO DO CONCURSO PÚBLICO 

REALIZADO NO ANO DE 2012: 
CONSIDERANDO O NÚMERO REDUZIDO DE SERVIDORES 
OCUPANTES DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, 
SENDO NECESSÁRIO DESIGNAR VEREADORES PARA 
COMPOR A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: 

RESOLVE 

AR]. 1° - CONSTITUIR A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO DOS SERVIDORES EFETIVOS EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN, PARANÁ, 

E DESIGNAR OS SEGUINTES MEMBROS PARA COMPÔ-LA: 

IVAN CASAGRANDE - PRESIDENTE: 

• SOELI WENDRECHOVSKI - MEMBRO: 

MARLISE FISCI lER WEDEKIND - MEMBRO: 

- JOÃO NUNES - MEMBRO. 

S JUCELIA GUINTA TURFCK - MEMBRO. 

JOSÉ JOANÍCIO CUBAS MACHADO - SUPLENTE, 

AR'[. 2 °  - SÃO ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DL AVAl IAÇÃO 

DE DESEMPENHO DA CÃMARA MUNICIPAL DE PIÊN: 

- EMITIR PARECER CONCLUSIVO ACERCA DA AVALIAÇÃO 
DO SERVIDOR COM BASE NAS .VAI.IAÇÔES REALIZADAS 

PELO AVALIADOR; 

li - SOLICITAR. FORMALMENIE, QUANDO JULGAR 
NECESSÁRIO, PARECERES, ORIENTAÇÕES E 
INTERVENÇÃO 	TÉCNICA 	DE 	PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS RELATIVOS AO DESEMPENHO DO 

SERVIDOR: 
III - ANALISAR. A QUALQUER TEMPO, SOLICITAÇÕES OU 

PROPOSTAS RELATIVAS A ADAPTAÇÃO FUNCIONAL DO 
SERVIDOR QUANDO ENCAMINHADAS PEI.A CHEFIA DO 
DEPARTAMENTO. 

ART. 3 °  - ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR NA DATA DE 

SUA PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM 
CONTRÁRIO. 

"ÃMARA MUNICIPAL DE PI, PARANÁ, EM 13 DE JUNHO 
DE 2017. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Pião 

REGISTRE-SE E 

PUBLIQUE-SE 

JOÃO NUNES 
Secretário 

Publicado por: 
Douglas I.ietz 

Código Identiticador:47435A82 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

LEI N" 1.304, DE 14 DE. JUNHO DE 2017. 

Origem: Projeto de Lei n°024/2017. 

DENOMINA VIA PÚBLICA OFICIAL QUE 

ESPECIFICA. 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal. Estado do Paraná, faz saber 

a toda a populacão do Município, que a Cãmara Municipal api'ovoti e 
ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica denominada oficial mente ''Estrada Belo Horizonte" a 
atual 'KO 402", estrada municipal localizada na localidade de 
Campina dos Maia conlhniie a seguinte descrição: via pública oficial 
com início nos limites da localidade de Avencal (coordçnadas UTM: 
221 657527.54 mE 7111193.26 mS). seguindo sentido sul por 
aproximadamente 7,63 quilómetros até a ponte sobre o Rio Negro, 

que liga o Estado do Paraná ao de Santa Catarina (coordenadas UTM: 
22.16576-54.36 mE 7104982.80 mS). 

Art. 2" Esta Lei entra era vigor lia data de sua publicação. 

Piên/PR. 14 dejunlio de 2017. 

LI E/AO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 

registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lici, 

Código Identificador:E 1 8330D4 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°135/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N" 08012017 

Detentor da Ata: DG RUDNICK LTDA. 

CNPJ sol) fl" 10.816.47410001-60 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de produtos 
alimentícios para as Secretarias Municipais. 

Valor Total: R$ 27.838,94 (vinte e sete mil, oitocentos e trinta e 

oito reais e noventa e quatro centavos) 
Dotação Orçamentária: 

10.001.08.244.0016.2026.33903010799; 
10.902.06.182.00 16.2027.339030 10799 

10.001.08.243.0017.2025.33903010799; 

10.003.08.244.0016.21)28-33903010799 
03.001.04.122.0003.2004.3390300799; 
O 7.002 .2 0.606.00 11.20 13 .33903 90799 

06.001.23.691.9010.2911.3390309799; 

08.00 I.12.361.0012.2014.3390309799 

09.001.13.392.0014.2023.3390309799 e 
09.002.27.812.0015.2024.3390300799 

92.00)1.04.122.0002.2003339030)11799; 

11.001.10.301.0018.2031.3390300799 
05.9()1.15.452.0005.2009.3390300799 

Data de assinatura: 14 de junho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

('RLÇTL4NO QUADROS 
Secretário de Administi'açâo e Finanças 

LJI'INO TUREC/( 
Prcl'cito Municipal 

Publicado p0!': 

Doroti de Fatinsa Pieckoc, 

Código Identificador: D446E46A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °  13412017 

PREGÃO PRESENCIAL N°979/2017 

Detentor da Ata: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA. 

CNPJ sob a" 83.645.259/0001-17 

Objeto: Registro de preços para eventual conti -atação de serviços 
de transporte de passageiros CIII ônibus, em viagens esporádicas, 
para as Secretarias Municipais. 

çiri an-tp 	 122 
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Valor Total: R$ 45.600,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos reais) 
Dotação Orçamentária: 
10.001.08.244.0016.2026-3390399999; 
10.003.08.244.0016.2028-3391)399999; 
03.001.04.122.0003.2004.3390399999; 

07.002.20.606.00111.2013.3390399999;08.001.12.361.0012.2014.339 
0399999;09.002.27.812.0015.2024.3390399999;02.001.04.122.0002- 
2003.3390399999;11.001.10.301.0018.2031.3390399999. 
Data de assinatura: 14 de junho de 2017. 

Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

07.002.20.606.0011.2013.3390300799 
06.001.23.691.0014).2011.3390300799; 
08.001. 12.36 1.00 12 .2014.3390300799 
09.001.13.392.0014.2023.339031)1)799 e 
09.002. 27.8 12.00 15 .2024.3390300 799 
02.001.04.122.0002.201)3.3390300799; 
11.001.10.301.0018.2031.3390300799 

05.001.15.452.0005.2009.3390300799 

Data de assinatura: 14 de junho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LII'INO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:9E74B924 

LIVIA'O TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatinia Pi cckocz 

Código Identiflcador:CD4FDD58 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 13612017 

PREGÃO PRESENCIA!. N" 08012017 

SDetentor da Ata: NEGRELLI E NEGRELLI LTDA - ME. 

CNN sob n°  20.917.376/0001-72 

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de produtos 

alimentícios para as Secretarias Municipais. 

Valor Total: R$ 40.541,50 (quarenta mil, quinhentos e quarenta e 
um reais e cinquenta centavos) 

Dotação Orçamentária: 

10.001.08.244.4)016.2026.33903010799; 

10.002.06.182.0016.2027.33903010799 
10.001.08.243.0017.2025.33903010799; 

10.003. 08. 244 .00 16.2028 .339030 10799 

03.001.04.122.0003.2004.3390300799; 
07.002.20.606.001 1.2013.3390300799 
06.001.23.691.0010.2011.3390300799; 

08.001 .!2.36l.00l2.2014.3390300799 

09.001.13.392.0014.2023.3390300799 e 

09.002.27.812.0015.2024.3390300799 

02.001.04.122.0002.2003.3390300799; 
11.001 .10.301.0018.2031 .3390300799 

05.00 I.1S.452.0005.2009.3390300799 
Data de assinatura: 14 de junho de 2017. 

Validade: 12 (doze) "leses. 

CRISTIANO QU4DROS 
ceretário de Administração e Finanças 

LIIINO TLJREC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dorot i de Fatima Pieekocz 

Código ldentificador:CF02E3FB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 137/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N" 08012017 

Detentor da Ata: PAPELARIA SÃO BENTO LTDA ME. 
CNPJ sob n" 07.634.81610001-16. 

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de produtos 

alimentícios para as Secretarias Municipais. 

Valor Total: R$ 43.829,45 (quarenta e três mil, oitocentos e vinte e 
nove reais e quarenta e cinco centavos) 
Dotação Orçamentária: 

10.001.08.244.0016.2026.33903010799; 

10.002.06.1 82.0016.2027.33903010799 
10.001.08.243.0017.2025.339031)10799; 

10.003.08.244.0016.2028.33903010799 

03.001.04.122.0003.2004.3390300799; 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 13812017 

PREGÃO PRESENCIAL N" 08012017 

Detentor da Ata: VAREJÃO DE CARNES SOLEDADE I,TDA 

ME. 
CNPJ sob n" 06.087.46910001-96. 

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de produtos 
alimentícios para as Secretarias Municipais. 

Valor Total: R$ 44.356,20 (quarenta e quatro mil, trezentos e 
cinquenta e seis reais e vinte centavos) 

Dotação Orçamentária: 
10.001.08.244.0016.2026.33903010799; 

10.002.06.t82.0016.2027.339030 10799 

10.001.08.243.0017.2025.33903010799; 

10.003.08.244.0016.2028.33903010799 
03.001.04.122.0003.2004,339030079 1); 
07.002.20.606.00l 1.2013.3390300799 

06.001.23.691.0010.2011.3390300799; 

08.001.12.361.0012.2014.33903í)0799 

09.001.13.392.0014.2023.3390300799 e 
09.002.27.81 2.001 5.2024.3390300799 

02.001.04.122.0002.2003.3390300799; 

11.001.10.301.0018.2031.3390300799 

05.001.15.452.0005.2009.3390300799 

Data de assinatura: 14 de junho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LI FINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckoez 

Código Identifieador:2C454988 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 0112015 

EDI'IAL 025/2017 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 

MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Pién/Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital 00 

001/201 5, homologado pelo Decreto n °  062016. de 18 de janeiro de 
2016. 

br 	 123 



Prefeitura Municipal de Piên 

EM 

2017-6-14 

Rie 	prefeitura de 

&tpiên 

INICIAL 

HOME 

CONHEÇA PIÉN 

DADOS GERAIS 

HISTÓRIA 

LOCALIZAÇÃO 

SIMBOLOS MUNCIPAIS 

A PREFEITURA 

COLETA DE LIXO 

DADOS SECRETARIAS 

FALE CONOSCO 

FOTOS 

NOTICIAS 

SECRETARIAS 

AÇÃO SOCIAL 

ADMINISTRAÇÃO 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

OBRAS/RODOVIÁRIO 

Ø
ROCURADORIA JURIDICA 

AÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

OS NO R DESTE 

CONCURSO PÚBLICO 2015 

CONCURSOS PÚBLICO 

CONTRATOS 

DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2015 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 

2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 13412017 

AU; DE REGISTRO DE PREGOS N°134/201.7 

PREGÃO PRESENCIAL 	079/2017 

Detentor da fria: L.ANCATIJR TRANSPCIRTE E TURISMC) LTDA. 

CNPJ sob 	8.3.643.2. 39/000.i•- 17 

Objeto: RE•gG tre de pços para. eventual cootrs•]taç0o de serviços de tçnsporte de 
pesseepios co Onibus, co lv ecos esonrãdicas, pera :i 5 Secretardis Municipais. 

R$ 45.613100 (parente e cr.c mil o-' sisceatos reais) 

Oot.eçàe Orçan Int5ie: tO.003.08.7440016.2 U26--3 390399999; 

.133903.í1S.214,0916.2023--3 390399999; 

o 
01.12.361.001.2.2014 3 390399999;09.007.27.312.00 t 5.2024.3390399999:02.001 o 
4.1.77.0002.7003,3390399999:1 

 

1 .001.10,301.0038.7031.3390231998. 

Data ole assinalo a: i4 de junho de 2017. 

Validade: 112 (deçe) 

(IR1STIANO 0040905 

Secret.:iriudu Adeil rierraçOce P:r.anças 

LIViNO I1JRECIi< 

2 refeito 3.1 riu e .fla 

Voltar 

http://www.pien.pr.gov.br/atas/visuaIiza/3443/aIade_regi5trdepreCOsr1/2w7  html 	 112 
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 PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

128 

Órgão requisitante: Secretaria de Administração e Finanças 
N° requerimento: 00912018 
Data: 31/01/2018 

N° Processo Licitatório: 	 PREGAOPRESENCIAL N° 79/2017 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: 	 13412017  
Fornecedores: 	 LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 

do Contrato / Ata 

Aditivo solicitado: 
( )Valor/ 

()Prazo / Período: 

(x) Quantidade(s): 

085: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorrogações (Art. 12, Dec. 7.892/13) 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
085: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do mesmo 
e respectiva quantidade: - 

ITEM 1 - TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM VEICULOS TIPO ÔNIBUS —2.500 KM 

LDescrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
OBS: 

O aditivo foi solicitado pois o saldo desse item já foi consumido em sua totalidade. Justificamos o aumento da 
necessidade dos serviços com viagens previstas para Secretaria de Ação social nos grupo de integração e demais v iagens não previstas anteriormente. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( 	) Sim 	(x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Dotação Orçamentária: 

• rSECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

• 1 Dotações: 10.002.06.182.0016.20273390399999 

Contas: 2880 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004. 3390399999 

Contas: 600 

!SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013. 3390399999 

1ua Amazonas. 373 —Centro, PiênIPR. CEP 81860-000. Fone: (41) 3632-1136 



4 

Contas: 1690 

SECRETARIA DE 

Dotações: 08001.12.361.0012.2014. 3390399999 

Contas: 2040 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0015.2024, 3390399999; 

Contas: 2650 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

•ocal de entrega/prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 1 1 execução do serviço/obra: 

Na sede da prestadora de serviços DAS 08:00 ÀS 12:00 APÓS 	EMISSÃOD 	A 	REQUISIÇÃO 	DE 
DAS 13:00 AS 17:00 EMPENHO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Roseli AP Mielke - Secretária de Cultura de Esporte e Lazer e Noili Forteski Gassner - Secretaria de Educação 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
IJnto à essa requisição. 

'—Cfistian? Quadros 
Secretário de Administração e Finanças 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	
Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n°  

Data34 /01 /j 

Responsável: 	 ____________________________ 

2 
Rua Amazonas, 373—Centro, Piên1tPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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1-3 

IMPJDJMI 

fl 1 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	83645259/0001-17 

Razão Social: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 
Endereço: 	RUA CARLOS FURST 234 / SERRA ALTA / / / 89290-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 

o 	perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/01/2018 a 20/02/2018 

Certificação Número: 2018012208524050025601 

Informação obtida em 31/01/2018, às 11:09:13. 

• 	
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

31/01/2018 11:12 
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CIfi5r . 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

(MATRIZ E FILIAIS) Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

CNPJ: 33.645.259/0001-17 
Certidão n ° : 143974117/2018 
Expedição: 31/01/2018, às 11:09:34 
Validade: 29/07/2018 - 180 (cento 
de sua expedição. 

e oitenta) dias, contados da data 

. 	Certifica-se que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 83.645.259/0001-17, NÃO CONSTA do 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a nodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

lo 	
INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
So Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenclários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



missão de 2 via de Certidão 	 http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/C...  

13.2 
BRASIL 	Acesso a informação 	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

Recerta Fedeqa 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNOJ: 83.645.25910001-17 

• 	Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendéncias relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Bras (RFB); e 

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacionai (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certdão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <hrtp:/Irfb.gov.br> ou <http://.pgfn.govbr>. 

Oerridão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2110/2014. 
Emftida às 08:49:47 do dia 14111/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1310512018. 
Código de controle da certidão: A3F6.94CD.79FE.3AA9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Preparar pagina 
Nova Consulta 	 para mprsso 

1e E 

 

3110112018 11:12 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

t SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Note razão social) : 	I.ANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA EPP 
CN°J/CPE: 	 83.645.259/0001-17 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que no constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n 2  3938/66. Art. 154 
Número da certidão: 	 180140009950430 
Data ria pm'sso 	 3110112018 11:11:17 
Validaria e: o5 3938166, Art. 158, 
moditicado peio artigo 18 da Lei o 	0110412018 

15 510/1LL 

o A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.se.gov.br  

o 

Este documento foi assinado digitalmente 

Impresso em: 31/01/2018 11:11:18 



,. 	 ESTADO DE SANTA CATARINA 	 Página: 1 134 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
N°2415/2018 

Nome/Razão: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. EPP 	Código: 188069 

CNPJ/CPF: 	83645.25910001-17 
Endereço: 	CARLOS FURST 

Compiemento. 
Barro: 	SERRA ALTA 	 CEP: 89290-397 	Cidade: São Bento do Sul - SC 

FlNALIDADE] 

Certificamos, para os devdcs fins,que conforme os Registros Cadastrais de Tributação de Imposto e 
Taxas desta Pre1etura, constatamos que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. EPP, residente e 
domiciliado na RUA CARLOS FURST n° 234, cadastrado no CPF/CNPJ sob o n° 83645.25910001-17, nada 
deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a 
qualquer tempo as penalidades pecuniárias não lançadas a data desta. 

Validade até: 02/3312018. 	 São Bento do Sul (SC), 31 de janeiro de 2018. 

E 

Código de Controle: WGT21 1201-000-IFDVTF-255093476 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle 
informado. 

http://saobentodosul.atende.net  

Emitida via Portai do Cidadão 
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Certidão 
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0 

Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 02/03/20 18, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 31 de Janeiro de 2018 

	

NEGATIVA N°: 26012018 
	 DE 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAIS: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO IJDA 

CNPJ/CPF 
	

ESTA 
DE FORA 

60496 	j 	83.645.259/0001-17 	1 	251.821.021 
ENDEREÇO 

RUA CARLOS FURST. 234 - SERRA ALTA CEP: 89290000 São Bento do Sul - SC 
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

http:,71 92.16&1 7:74741esportal/strncertidao.view.[ogic?idCertidao=9561 	 1/2 



3110112018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidêneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaftransparencia.gov.br 	136 
Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÓNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

(ii acasti - o Nacional de l-mpresae Inidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 

ri - lução das em,"" e pessoas íisicss Que sofreram sançdes das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Ac}mir - srraçbo OLblca. Saiba mcm 

Consulta 

CPF/CNPJ: 	-8364525Q000117 

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia:, 

Tipo de sançifl Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 31/01/2018 11:10:24 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP)/CPF: 836452590001 17 

Página 1/1 

ATENÇ4i1 

Es: c-:ad açrro v53 dar ou b[icidaoe ás sanções adminst -ativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são da inteira responsabilidade das 

que e-. ni -esten -am, rãs. pooendc e união ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

ias rs:.ircm causados a 1 tnrceiros. 

Design.'cão do spenado, conforme informado pelo ôrgão sanc,onador (publicação no Dou; dados constantes de Oficio, etc.) 

• Coris:at nu-se q-e o nome nformadn pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
iníorn:acluç, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro- A divergência pode indicar apenas unia alteração no 

r-on:s do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podam ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

htsp://wvw.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj=8364525900011  7&nome&tipoSancao= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

137 

Consulta do mpc'ddos de Lidtar 

Pefro da ;ui!.I:ddidos de Lpritar 

- 	 CNPJ 	v 	Numero docum.entu 	83E:4OOW 

ato 

ato1  

UM ITEM ENCONTRADO! 

o 

htrps:/Iservicos tce.prgov.br/tcepr!municipal/ail.'ConsultarlmpedidosWeb.aspx 	 1/1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 1 0  Aditivo a Ata de Registro de Preços n° 13412017 

Recebe esta Procuradoria Jurdica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a oossbílidade de reaUzar aditivo à Ata de Registro de 

Preços n° 13412017, decorrente do Pregão Presenca nO 079/2017, cujo objeto é o registro de 

preços para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em 

viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias Municipais. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido cor- o requermento da 

Secretaria de Administração e Finanças, a qua se utiliza dos seniços prestados através cia ARP n° 

134/2017, onde justifica adequadamente sua pretensão e solicita acréscimo de quantidade ao item 01 

(transporte de passageiros em ônibus) pertencente a referida Ata de Registro de Preços. 

Da análise do Edital referente ao Pregão Presencial n° 079/2017, constatamos que o 

pedido de acréscimo está amparado ro disoosto no item 29.11 do respectivo instrumento 

convocatório, o qual estabelece que; 

29.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo 

• 

	

	 as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão uitrapassar o limite 
indicado. 

Por sua vez, o Decreto n° 153/7011 traz essa previsão no art. 12, § 5°, conforme 

abaixo: 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 

contidas no art. 65 da Lei n° 8.566. de 1993. 

§ 50  O Detentor da Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições, 
os acréscimos ou supressões cue se fizerem nos servïçcs •3u compras, até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial ato azeoc da Ata de Regst-o rs Preços, excstuadas as supressões 

resultantes de acordo ceiebrado entre as partes, que poderão uitrapassar esse limite. 

Em consonância com o dispositivo acima referido a Lei n° 8.666/93 dispõe em seu 

artigo 65: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 

nos seguintes casos: 	

1 
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§ 1 0  O contratado fica obrigado a aceiar, ias mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte esjncp_t 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50 0/c (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

Ao analisar o requerimento da Secretaria solicitante verificou-se oue as quantidades a 

serem acrescidas ao item 01 (transporte de oassaqeiros em ônibus',, Dertencente a Ata de Registro de 

Preços n° 134/2017, não ultrapassam 25W: (virïe e cinco por certo) das qurtidades  inicialmente 

contratadas para o item solicitado, consequentemente o acréscimo ao valor da referida ARP não será 

superior ao limite de 25% (vinte e circo por cento) permitido em lei. 

Recomenda-se, no entanto ;  ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Adn:uistração PúI'ca E q.ie solicite a contratada cue esta 

apresente novamente a documentaçàc concernente à sua regtamidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com 3 nciso XIII do ari. 55 da Lei n° 8.666/193, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

acréscimo de quantidade ao item 01 (transoorte de passageiros em ônibus) pertencente a Ata de 

Registro de Preços n° 134/2017. 

Contudo, alerta esta ProcLrado!ia que devem ser atendidas as •Drientações  descritas 

no item 1 deste parecer, in tine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 31 de janeiro de 2018. 

rc IK  
Veiviane Alves Domingos 

OAB!PR 10 75.274 
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1 0  ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 13412017 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 079/2017 

10 ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE 
FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, 

empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e 

domiciliado nesta cidade, denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e LANCATUR TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.259/0001-17, 

Inscrição Estadual n° 25.182.102-1, Inscrição Municipal n° 18891, com endereço na Rua Carlos Furst, 

n° 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290.000, fone: (47) 3626 6234, neste ato 

representada pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15., 

denominado DETENTOR DA ATA, resolvem ADITIVAR a Ata de Registro de Preços n° 134/2017, nos 

termos da Lei n° 8.666/93 e Lei n° 10.520/02 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que 

as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica acrescida na presente Ata a quantidade abaixo descriminada: 

e Valor total 
Item Descrição 	. acrescida 	

a 
acrescido 

Transporte de passageiros em veículos tipo 
01 1 2500 KM 	R$ 4,56 P4 11.400,00 

"ônibus" 
TOTAL 	-- 	- R$ 11.400,00 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

-2 

LIVINO TURECK 
MLJNZdPZO DE PIÉN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

Piên/PR, 31 de jan 70 de 2018 

LANÇATÓR TRANSP E E TURISMO 
TOA 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Testemunhas: 
Nome: MARISTELA W. STOEKCLY 

	
Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura; 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.! 
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EXECUÇÃO DE RESTOS APAGAR NÃO PROO'hSSADOS INSCRITOS COM 

DISPONIBILIDADE DE CMXA INSCRITOS 
CANCELADOS e 

PRESCRITOS 
PAGOS A PAGAR CONSIDERADA 

Toial - - - - 

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS 011 PRESCRITOS PARA FINS DE 
APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24. (10  e 2 

RESTOS APAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo I,ticial 

Despesas cooteadas 
tio 

exercício de 
referência 

ti)  

- 
Saldo Poial (Nao 

Aplicado)  

Rastosa Pagar e:ancelados isa Prrsn -i los cm 2017 56.401,16 - 56.401,1' 
Ro:s'tosa Pagou Concelados ou Prescritos cm 2015 299,773.S7 - 299.773,9/ 
RcstooaPagarCuncalndosou Preserase 	7015 532,141,14 - 532.141,1' 
Restos a Pague Cslcclanlo 	oa Pruscrilos coa 3014 33.458,811 33.458,81 
Tola' (VIlIl 921774,9X1 921,774,9: 

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MtNIMO NÃO CUMPRIDO EM 
EXERCICIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25F. 26 

LIMITE NÃO COMPRIDO 

- 
Saldo Inicial 

Despesas 
ao exercício de 

referência 
(k) 

Saldo Fiital (Na. 
Aplicado) 

Difercnpa de limite são cumprido cal 2014 13,414,343.07 - 13.414,343,0' 
Total (IX) 13.414.343.07 - 13-414.343,3 

DESPESASCI8MSAIIOF: 
(Por SotO Iioo4o) 

DOTAÇAO 
INICIAL 

DOTAÇAO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS liocricas cor Restas 
a Pagar aIo 

 Procosoados 

. 
Ale u Dimcstre /o 

l/ Total II 'a 100 

. 	- Até,, Bimestre 
(ao) 

4 

( tiáTolal ti).100 
Ateação Bãstca 23.478.622,00 20.960.917,76 25493 467,591 20,72 25.290-053.65 23,17 205413,9' 
Assiutéacia H ospitalaroAiaabulatoi -tal 66-333.150,96 82.579.013,13 78.8 88 823,931 64,12 1'5.930468.28 60,41 12.9S8,355,65 
Sapoota P,oElálico e Torapulico 7-746.7711,1111 0.072,110.06 7.035229,10 5.72 6.600640.37 6,116 426.390.73 
Vigilância Sanitária 2.468.422,00 2-390-739,14 1.455.255,19 1,16 1.453.475,34 1,33 1779.85 
vigildacia Epodeatio lógica 1-976.712,00 1.951.137,33 1.592.754,31 1,79 1.587591,31 1,45 5.103,111 
A liiaac000açi o e SaIr içOo . ' - - - 
Outras Subfiaagôea 10-319-930,00 9-603-713,3) 8.563.249,03 0,90 8.271.289,42 7,58 291,959,61 
TOTAL 112.321206,96 133 366 837,74 1 '3,030,779, 151 100,00 109.141.58.37 100,110 13.809.260,71' 
FONTE: 1'RONIM RI'- Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENtO ADMINISTRATIVO, 293aa12018. 0910 e (Eito, 

Essa 1 titlta aspi cardará 'alor sotoicair no Relalõrio Res'uttti'do da Execução Orçaattettuiria do último hi naestrc doenetcocin 

O rolor apresentada lia iatet -ca s,são coatara boa ''1" ao catasa 1 titia"lt" deverá ocr o mexrao aprexeittado itt "total É'. 
o  o vai or apre soolada tia ialeitessão coaaacoluita ''i" oia cotoaco latia"h" devei -á seio ns ira api es etilado tto"lolal 

Litiaite atxual ia) ,is,iaoa ser cuiixpi'ido ,io coce ruoictao do cxcrcicia. Deverd ser infin,inido o linxile estnlecido au Lei Orgaaira do Ma iticipio r1aaiido o peito usaI neta eoiabelec ido for superior ai fixado ia LC o 
141/2012 

o  D urartleocxcrcicia caoe "alor xcrvii'ã Pala oaanaitooa itaext o previxlo ao art. 23 da LC 14112012 

Nos caco pioneiros bitttcxtreo do cxerrtei'ooacompanhantcalo será feito com base na desposa liquidada. N oúltimo hioiestec do cxcrcicio, o valor dcxcrã coreexpondcr ao lotal da despesa enapoabaila. 

'Essa colara poderá ser apueIada somente ao álttamo hiatcstrc 

Publicado por: 
Elizandra Kovalski da Silva 

Código ldentificador:90EADD2B 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ADITIVOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2017 

DATA 	 DO V DA 	RP ATA MODALIDADE N' 
ADITIVO CONTRATADO ADITIVO 

- FICA ACRESCIDO O P1,RC ENTIIAI 	3H 25% REFERENTE AO ITEM 01 QUE 

1191/2017 PREGÃO 	PRESENCIAL 	N5  VALMOR SUTIl, DE OLIVEIRA & COMPÕE A ATA DE REGISTRO DF PREÇOS. 
3C 

1' ADI'l tVO 058/2017 ISOl'2018 	 II- EM RAZÃO DO ACRÉSCIMO ORA AJUSTADO. A ATA DE REGTR5a DE CIA LIDA, .ME  
PREÇOS FICA ACRESCIDA EM MAIS ES 45.000,00 )QUARENTA E CINCO MIL 
REAIS) 

- FICA ACRESCIDO O PERCENTUAL DE 25% REFERENTE AO ITEM 01 QUE 

13412017 PREGÃO 	PRESENCIAL 	N° LANCAJ'bIR 	TRANSPORTE 	E 
COMPÕE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 3101/2018 
1° ADITIVO 079/2017 TURISMO LTDA  

II - EM RAZÃ5S DO ACRIkSCIMO ORA AJUSTADO, A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 	FICA 	ACRESCIDA 	EM 	MAIS 	ES 	11,400,00 	IONZE 	MIL 	E 
QUATROCENTOS REAIS) 

"FICA REVISTIa OS PREÇOS DO ITEM 134 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

099/2017 RODRIGO S ROCHA COMERCIO N°099/2017 PARA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÕMICO-FINANCEIRO, 
OI'02/2010 

2 ADITIVO  PREGÃO PRESENCIALOS2'2017 
DE DAS ME 

DEVIDO A COMPROVAÇÃO DA OCQRRENCIA SUPERVENIENTE DE FATOS - 
IMPRE\'ISlVEIS. CUJO VALOR FICA ESTABELECIDO CONFORME ABAIXO: 
II, ITEM 134- CARGA DE GÁS P 13- CARGA - R$ 67,04. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças. 

Publicado por 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:A761E535 

- ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Tomada de preços No 1312017 

JAIME ERNESTO CARNIEL, Prefeita Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento designada pela portaria n° 2068/2017 resolve: 

www, diariomunicipal,com, bt'/amp 	 320 



0610212018 	 Atas de Regitros de Preços - Prefeitura Municipal de Plén 

1 o ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 142 
13412017 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°079/2017 1° ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS DE FORNECIMENTO QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICfPIO DE PIÊN/PR E 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
31 de Janeiro de 2018 

o 

o 
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